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APRESENTAQKo 

Temos a satisfação de apresentar esta Monografia de 
Mestrado, que não tem·a pretensão de ser definitiva, mas apenas 
um primeiro esforço de aproximação para o conhecimento da reali~ 
dade do município de Santo Augusto (RS) e da região em que esta 
se insere, especialmente do fenômeno urbano que nela se instaur~ 
em decorrência do processo de produção que se articula a part~r 
da modernização das atividades agrícolas e da especialização d~s 
lavouras no cultivo do trigo e da soja. 

O trabalho sistemático que desenvolvemos nos Últimos 
anos na área de recursos humanos, objeto de nossa especializaç~~ 
foi se orientando gradativamente para 0 setor de recursos huma­
nos das prefeituras, particularmente das pequenas, que são, in-

" 

clusive, as mais numerosas da região. Os problemas de recursos 
humanos que tais prefeituras apresentam nos levaram rapidamente - . -" . a compreender que tal questao, apesar de essenc1al, nao e a un1-
ca e se compoe no interior de uma problemática urbana mais ampl~ 
e que nos obrigou a desenvolver estudos teóricos e práticos na 
busca de soluções para um desenvolvimento harmonioso das peque­
nas cidades. Pareceu-nos, também, que os instrumentos modernos, 
desenvolvidos para impulsionar e respaldar o desenvolvimento ur­
bano, não se adequavam às inúmeras peculieridades das pequenas 
cidades da Região, abrindo o espaço para a urgente tarefa de pe~ 
sar uma nova metodologia e novos instrumentos que pudessem dar 
conta destas peculiaridades. Pareceu-nos, igualmente, que tal 
tarefa só poderia ter êxito se fosse respaldada por um estudo 
preliminar, ainda que incompleto e limitado, que se propusesse a 
compreender o movimento global da sociedade brasileira e a forma 
como se concretiza na Região e, especialmente, na cidade de San­
to Augusto, e, a partir daí, em trabalhos futuros, através de 
equipes pluridisciplinares, fossem sendo delineadas as metodolo­
gias e os instrumentos adequados para nossa realidade local e r~ 
gional. É dentro desta perspectiva que compreendemos a tarefa 
da ciência, como trabalho sistemático de pessoas e instituições 
voltadas para atender aos apelos que a realidade lhes faz, com­
prometidas com o desenvolvimento e o bem-estar da comunidade e 
dos indivíduos. 



Enfrentamos sérias dificuldades na elaboração do tra­
balho, principalmente na obtenção de dados e informações mais r~ 
centes, especialmente no que tange à análise da estrutura urba~ 
do munic!pio de Santo Augusto e dos "fatores de produção - terra, 
trabalho, tecnologia e capital -, e com a quase inexistência d~ 
bibliografia especializada sobre planejamento, organização e es­
trutura de cidades de pequeno porte. 

Desejamos agradecer a todas as pessoas que nos auxilia­
ram na elaboração deste trabalho, de maneira partic~lar à orien~ 
tadora Elza Maria Fonseca Falkembach, pelo empenho com que se 
dispôs a acompanhar nossos estudos; à professora Rosa Maria Bue­
no Fischer, pela revisão do~trabalho; à Eronita s. Barcelos,n p~ 
la normalização bibliográfica; à Ana Cristina Fontana Valentini, 
pela datilografia; à Aldomar Rückert, pela coleta de dados; à vi 
ro Frantz, pelo desenho; e à Dinarte Belato, companheiro do tra~ 
balho. Agradecemos igualmente aos amigos que nos apó1aram, par~ 

i 

ticularmente, aos professores Paulo Afonso Frizzo e Antônia Car~ 
valho Bussmann, e à FIDENE, que nos propiciou as condições mate­
riais para o trabaiho. 

Iju!, 10 de março de 1977. 

Neyta Oliveira Belato 
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O. INTRODUQ.KO 

As mudanças que se verificaram no município de Santq 
Augusto não são um caso isolado, enquadrando-se no processo qu~ 

atinge a sociedade brasileira nos últimos vinte anos, especial~ 

mente nos últimos dez anos, e que os analistas convencionaram 
chamar de "Opção Brasileira de Desenvolvimento". Esta opção c!, 
racteriza-se pela introdução de relações modernizadoras na indú! 
tria, nos serviços e na agricultura, sendo que nesta, visa o 
crescimento da produção agropecuária mediante renovação tecnold­
gica, sem que seja tocada ou grandemente alterada a estrutura d~ 
apropriação da terra. 

, 

As conseqüências que esta opção acarreta, no caso da Re 
gião em que se situa o municípip de Santo Augusto, são notáveis, 
especialmente no que se refere à introdução de financiamento na 
área agrícola, substituição dos meios de produção tradicionais • 
pela aquisição de máquinas - com o conseqüente deslocamento da 
mão-de-obra -, introdução de novas técnicas de trato de solo e 
cultivo, substituição das culturas tradicionais de subsistência 
pelas culturas do trigo e da soja. 

Observamos, ainda, que a tendência de urbanização de 
Santo Augusto tem-se acentuado principalmente após 1971. 

A base econômica do município está assentada na produ -
ção de trigo e soja, cuja viabilidade, para o caso brasileiro , 
depende da modernização e da integração numa economia de mercado. 
Esta situação, por um lado, justifica o alto índice de população 
na zona rural e o alto índice da população ativà ocupada em ati­
vidades ligadas ao setor primário da produção. Isto poderá, tam 

, -
bem, justificar, por outro lado, a alta taxa de urbanização que 
se verifica, à medida em que progride a modernização no setor . , . 
pr1mario, especialmente a partir de 1971. 

01. Justificativa do Estudo 

A presente monografia nasceu de uma longa experiência , 
acumulada através de trabalhos, prestação de serviços e 8ssesso­
ria ao Município e, particularmente, à cidade de Santo Augus-

._- .. _-.- ---~------
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t01 • As inúmeras dificuldades que enfrentamos na execução de~ 
tas tarefas nos levaram a aprofundar o estudo sobre as peculiar! 
dades das pequenas cidades da região que sofrem o impacto da mo­
dernização da agricultu~a. 

Os estudos preliminares nos levaram a três constata 
ções básicas: em primeiro lugar, os instrumentos e os modelos de 
planejamento urbano elaborados a partir de cidades de médio ou 

" 

grande porte não dão conta da realidade das pequenas cidades do 
porte de Santo Augusto, numerosas na região; em segundo lugar, a 
dinâmica do desenvolvimento deste tipo de cidade é comandado p~ 
las"atividades de comercialização da produção agrícola, trigo e 
soja, e de insumos, máquinas e implementos para a agricultura e 
não pela industrialização; em terceiro lugar, a modernização da 
agricultura e o crescimento demográfico acentuaram o êxodo d~ 

contingentes importantes da população rural que"'passou a se fi 
~ 

xar nas periferias da cidade em situação de marginalidade. Esta~ 
constatações revelaram a precariedade dos instrumentos práticos 
e teóricos de que dispúnhamos para intervir sobre a realidade. 
Partimos, então, em busca de novas soluções. Ficou claro para 
nós que era preciso compreender, da maneira mais clara possível, 
a dinâmica das transformações que estavam se verificando no muni 

( . . .-
c~p~o e na reg~ao e a forma como se relacionavam com as transfor -maçoes da sociedade brasileira como um todo. 

Esta monografia é o resultado deste esforço e é por 
esta razão que tal resultado é provisório, pois ele deverá poder 
fornecer a matriz teórica para uma teoria e uma prática do plane 
jamento urbano de pequenas cidades com características similares 
'\ 

as de Santo Augusto. 

Cabe ainda esclarecer a razão da escolha de Santo Augu~ 
to como objeto de nosso trabalho. Em primeiro lugar, porque o 
conhecimento adquirido sobre &S características de desenvolvime~ 
to de cidades de médio porte, como Ijuí, Cruz Alta', Santo !ngelo 

1 
Elaboração e implantação do Cadast~o Imobiliário Urbano e Coor 
denação da Elaboração do Plano Diretor de Santo Augusto: Dire= 
trizes de Desenvolvimento Urbano. 
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são bastante conhecidas; em segundo lugar, porque a Fundaç~o 
de Integração, Desenvolvimento e Educação do Noroeste do EstadQ­
FIDENE, à qual estamos ligada, nasceu não de uma preocupação m~~ 
ramente ácadêmica de promoção do ensino superior, mas como resu!. 
tado de uma prática junto aos agricultores, às cooperativas ~ 

aos trabalhadores urbanos da região. Esta característica aind~ 

hoje continua marcando o perfil da instituição, e sua atuação r! 
quer um conhecimento cada vez mais sistemático dos problemas que 
enfrenta, bem como a formulação de instrumentos cada vez mais e~ 
ficazes de atuação. Este trabalho tem a pretensão de dar uma t 

contribuição neste sentido. 

02. Problema 

Identificar as mudanças ocorridas na zona urbana do mu-
nicipio de Santo Augusto em função das mudanças ocorridas no 
meio rural, sob o impacto da monocultura trigo e soja. 

03. Objetivos 

No Plano da Pesquisa: 
fazer uma breve caracterização da economia nacional e da econ~ 
mia regional com a finalidade de situar o município de Santo 
Augusto neste contexto; 

- caracterizar a posição do município de Santo Augusto em rela-- , çao a economia regional; 

- fazer uma análise descritiva das mudanças ocorridas na zona ru 
ral e conseqüentemente na zona urbana do mUnicípio; 

- detectar as distorções geradas pela opção do desenvolvimento ' 
capitalista no meio rural e as conseqüências desta opção, no 
meio urbano; 

- levantar hipóteses para estudos posteriores, destacando aque­
làs que estiverem ligadas mais diretamente no processo de urba 
nização das cidades localizadas nesta região. 

04. Metodologia 

Os elementos colocados no ítem 01, justificam nossa 
opção por realizar um Estudo de Oaso sobre o Município de Santo 
Augusto como elemento viabilizador da integração entre teoria e 
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prática2 • Realizamos uma análise descritiva, com ênfase nos as­
pectos qualitativos, procurando comparar os eventos ocorridos na 
década de 1960/70 e, quando havia disponibilidade de dados, !iz~ 
mos comparações e análises até o ano de 1975 ou 1976. 

O enfoque teórico imprimiu o sentido e orientação da 
análise dos dados, merecendo um tratamento especial na seção • 
primeira deste trabalho. 

Para se entender as mudanças ocorridas no município de 
Santo Augusto, foi preciso situá-lo dentro do contexto da econo­
mia internacional, nacional e regional. 

, . 
O estabelecimento destas relações se fez necessar~o 

porque: 

a dinâmica da economia internacional, comandada pelos países 
altamente desenvolvidos, demanda dos países menos desenvolvi -
dos matérias primas industrializadas, semi-industrializadas 
alimentares. Por outro lado, exporta excedentes de capital 
tecnologia e insumos; 

e 
, 

a dinâmica da economia nacional é baseada no modelo exportador 
• 

de produtos primários, semi-industrializados e industrializa-
dos, financiado pela importação de capitais externos e de te~ 
nologia. E também na produção de subsistência e produção para 
o mercado interno na busca de auto-suficiência em alguns prod~ 
tos considerados estratégicos como o trigo e o petróleo; 

- a economia regional se adapta a este processo passando de uma 
agricultura predominantemente de subsistência e de consumo lo­
cal e regional (feijão, milho, mandioca, trigo, suínos e cana­
de-açúcar) para uma agricultura especializada na produção de 
trigo e soja, enquadrando-se na economia de mercado. 

As relações anteriormente apontadas evidenciam que o 
elemento dinamizador das mudanças encontra-se fora do processo 
nacional e regional. Esta forma de relação caracteriza a depen­
dência. 

2 MELL9, Maria Conceição d'Incao. O Boia Fria: Acumulação e Mi­
seria. Rio de Janeiro,Vozes, 1976. p. 17-{9. 
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t em razão da dependência em que se articula a socieda­
de global brasileira, e, particularmente, a regional, que se to­
ma como ponto de partida a economia mundial para explicá-las e 
explicar as mudanças ocorridas no Município de Santo Augusto. 

A seguir apresentamos o Modelo de Análise, que explici­
ta o Quadro Teórico e o Esquema de Análise dos Dados Empíricos: 
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, 
MODELO DE ANALISE: Quadro Teórl;::o 

Dinamica do Capitalismo 

! 
Processo Econômico 

Brasileiro 
• Economia Regional 

Voltado poro o Mercado ... --------------1 ... 
Externo 

Trigo e Soja 

Integroçaõ no Econo­
mia de Mercados 

Santo Augusto 

Mudanças 

MODELO DE ANALISE: Esquema de Anólise dos Dados Empíricos 

Santo Augusto 

! 
Mudanças 

~ 

Formo Direto Formo Indireto 

! 1 
No Zona Rural No Zona Urbano 

! ! 
FATOR TERRA ESTRUTURA URBANA: 

FATOR TRABALHO • • Monifestoções Flsicas 

FATOR TECNOLOGIA Moni'esta~ões Funcionais 

I 

FATOR CAPITAL Moniftls tações Admin;s trot;l/Gs 



I 
\ 
i 

I 1. ENFOQUE TEÓRICO 

Propõe-se o presente trabalho investigar a dinâmica das 
mudanças que ocorreram numa pequena cidade do interior do RiQ 
Grande do Sul, sob o crescente influxo da implantação de formas 
capitalistas de produção agrícola na exploração das culturas do 

trigo e da soja. 

Para compreender com mais precisão a natureza e o alcan 
ce destas mudanças, munimo-nos de um enfoque teórico que, além 
de explicar as mudanças locais, pudesse permitir uma conexão do~ 
fenômenos em um âmbito mais global, isto é, em termos regionais, 
estaduais e nacionais, e destes com o sistema capitalista inter­
nacional. Estamos convencidos que é nesta inter-conexão que re~ 
side a peculiaridade das mudanças que ocorrem localmente. 

' .. 

Tomando-se a América Latina como um todo, podemos cons-
( 

tatar que, a partir de 1930, ocorreram profundas mudanças a n~-

vel das relações internas e externas da maioria dos países da re 
gião. Sociólogos, historiadores e economistas lanQaram-se à ta­
refa de aclarar o processo histórico em curso, quer por premên -
cias políticas, sociais e econômicas, quer pela urgência de apr~ 
sentar alternativas possíveis de saídas de um longo processo de 
dominação e expoliação por parte dos países hegemônicos, em bus­
ca de um desenvolvimento que respondesse às necessidades quer t 

dos países como um todo, quer de amplos sétores da população,que 
viviam em situação de miséria e opressão. Todos estes esforços 
produziram notáveis resultados, embora fossem extremamente dife­
rentes entre si quanto ao enfoque teórico adotado. Tais enfo 
ques se compõem num largo espectro de opções, que vão desde a 
aplicação pura e simples dos esquemas e categorias elaborados p~ 
la Sociologia, pela História e.pela Economia burguesas Européia' 
e norte-americana até às posições oriundas do pensamento marxis­
ta, particularmente de'Marx, Lenin, Rosa Luxemburg e outros. O -
corre, porém, que as análises realizadas sob tais enfoques man -
tém, ainda, o ponto de vista dos países nos quais se deu a cons~ 
lidação capitalista e a posterior expansão em moldes imperialis­
ta. • numa. 40 pon~o de vi.ta 40s países que sofreram seu impac-
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t03• A adoção, frequentemente acrítica, de enfoques teóricos ~ 
laborados para a explicação dos processos sociais dos países he­
gemônicos aoabou por esconder a verdadeira natureza das mudanças 
em curso nos países dependentes e acalentou a esperança de que o 
subdesenvolvimento se constituia numa etapa, até certo ponto ne­
cessária, pela qual deveriam paSSé3.r os países que tardiamente f 

despertaram para a ímplantação de um processo de industrializa -
ção, o que significaria ingressar numa civilização urbano-indus­
trial, autônoma e independente. 

A história recente dos países latino-americanos se en -
carregou de desmentir esta visão simplista que estava na base da 
euforia desenvolvimentista. Um número cada vez mais crescente ' 
de cientistas sociais latino-americanos compreendeu que a tarefa 
a ser realizada consistia na busca de "instrumentos teóricos ela­
borados a partir de um ponto de vista e de uma prática de inves­
tigação das sociedades latino-americanas. É desta tarefa e des­
te esforço de compreensão da realidade que vai surgir. a teoria 
da dependência, que é, antes de maisJnada, fruto da descoloniza­
ção do pensamento científico social latino-americano mais respo~ 
sável. Não cabe aos objetivos deste trabalho mostrar que, sob o 
enfoque da teoria da depàndência, foram elaborados estudos e pes 

, -
quisas pelo menos contrários, senão contraditórios em' seus~resul 
tados. O que importa notar;,; porém, é que essa teoria se consti­
tui, fundamentalmente, como ••• 

3 
••• 

"uma crítica daqueles conceitos sobre o desenvolvi­
mento que ignoram as condições sociais, econômicas, 

A Sociologia burguesa, de.senvolvida na Europa e nos E.U.A , 
na medida em que procura explicar fenômenos e processos so­
cietais abrangentes, existentes e se realizando em outras 
sociedades (dependentes), mais e mais se vê na contingência 
de reexaminar o alcance e a generalidade de suas teorias • 
Resolveu-se, pois - assim afirmam as hipóteses centrpis de 
cientistas latino-americanos - que as teorias desenvolvidas 
nas sociedades ocidentais centrais, muitas vezes não têm I 

condições de explicar relações, processos e estruturas so­
giQ~8 ~8 8ggi84Q~88 ~9p~nQ8nt •• ". (BERGER, Man~~edo. Edu­
caça0 e De~endencia. S. Paulo, Difel, Difusão Editorial s.~ 
19'76 • p. 1 ). -
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politicas e culturais especificas dansituação de de 
pendência, bem como uma critica das teorias evolu = 
cionistas e funcionalistas".4 

e na matr:Lzde reconstrução, não só da história recente, como de 
toda a história dos povos latino-americanos. Por estas razões , 
adotaremos em nosso trabalho o enfoque da teoria da dependência, 
pois cremos que ele nos oferecerá as condições de captar os fenô 
menos e o sentido das mudanças que ocorrem naqueles setores da 
agricultura que se modernizaram e passam a desempenhar uma nova 
função no âmbito de uma sociedade dependente, e requerendo da es 
trutura urbana uma adequação de funções compativeis com a 
dinâmica, objeto de nosso estudo. 

nova 

Faz-se necessário esclarecer, considerando o caso parti 
cular que pretendemos estudar, isto é,.as mudanças ocorridas na 
Zona Urbana de Santo Augusto a partir da modernização das lavou­
ras de trigo e soja, de que maneira se processa a integração da 
economia local e regional no mercado internacional de legumino -
sas e, portanto, a relação de dependência que tal prática impli­
ca com o sistema capitalista internacional, .. Já que a produção da 
soja se destina estrategicamente ao mercado externo e o trigo aQ 
mercado interno. Tem~se que aclarar, também, porque a extrover­
são realizada pela cultura da soja está conectada com um projeto 
de desenvolvimento nacional, cuja característica é a implantação 
de um processo industrial avançado e dinâmico, amplamente domin! 
do por oligopólios internacionais, e porque a pOlitica de incen­
tivos à lavoura do trigo visa a auto-suficiência no abastecimen­
to do mercado interno. 

Trata-se, com efeito, de esclarecer as novas formas de 
dependência a que são submetidos um número crescente de paises 
na fase de expansão do capitalismo monopolista. Estes paises s~ 
frem uma mudança rápida na atiyidade e na qualidade da produção 
industrial pela introdução das unidades dinâmicas no setor secun 
dárioda produção; indústria elétrico-eletrônica, quimica e aut~ 
motora. Mas a implantação deste modelo de desenvolvimento indus 

4 Id. Ibid. 
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trial, que passa a exercer um papel hegemônico nas economias na­
cionais, implica na reordenação dos demais setores produtivos. O 
setor agrário exportador vai ser dinamizado como fonte de gera -
ção de recursos externos, que são, em parte, transferidos para o 
setor urbano industrial ao lado da injeção crescente de exceden­
tes de capital das economias centrais que passam a ser investi -
dos diretamente na produção industria15• Tal tipo de desenvolvi 
mento industrial acarreta uma série de importantes conseqUências 
em primeiro lugar, ele implica uma grande acumulação de capital, 
da qual resulta uma forte diferenciação social,;impedindo que 
chegue a termo um processo de transformação capitalista da soci~ 
dade em sentido pleno, pois não se verifica um alargamento da 
distribuição da renda, impossibilitando, então, a integração eco 
nômica de vastos setores da população.· Daí advém o paradoxo de 
uma economia industrial e periférica. ~uais são as condições 
objetivas que permitem a viabilização de semelhante modelo de de 
senvolvimento? Elas residem na reordenação das formas de domina ,. 

ção social e política. 

"O esquema político de sustentação dessa nova forma 
de desenvolvimento, no qual se articulam a economia 
do setor público, as empresas monopolistas interna­
cionais e o setor capitalista moderno da economia • 

. nacional - requer que ~e consiga estruturar um ade­
quado sistema de r~~açoes entre os grupos sociais 

5 A integração das economias industriais dependentes com o capi-
tal externo ••• 

"assume significados distintos daqueles assumidos ' 
pela integração ao mercado internacional por parte' 
das_economias agrário-exP9rtadoras ( ••• ). A vincu­
laça0 das economias perifericas ao mercado interna­
cional se dá, sob esse novo modelo, pelo estabeleci 
mento de laços entre o centro e a periferia que nãõ 
s~ limitou ap~nas, como ante~ ,ao sü?tema de, import~ 
çoes-exportaçoes; agora se dao tambem atraves de in 
vestimentos industriais diretos ••• " CARDOSO, Fer = 
nand? Henrique &,F~ETO, ~nzo. De~endência ~ Desen 
volv~mento na Amer~ca Lat~na; ensa~o de interpreta­
çao sociológica. 3 ed. Rio de Janeiro, Zahar, 1975. 
p. 12,5. 
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que controlam tais setores econômicos; esse siste -
ma necessita de uma expressão política que possibi­
lite a ação econômica dos distintos grupos que a­
brange'~6 

são estes grupos os beneficiários diretos da dependên -
cia externa, e os demais grupos, subordinados a estes, buscam u­
ma forma de acomodação a partir das novas alternativas ofereci -
das pelo modelo. É por isso que o Estado amplia extraordinaria-

N • • , • mente suas funçoes e passa a regulamentar, de forma autor~tar~a, 
o processo social global, com amplo poder de intervenção na vida 
econômica. Esta concentração de poder é similár à concentração' 
da renda, ambas condições de viabilidade do modelo. 

Resta-nos, finalmente, explicitar, a partir dos elemen­
tos acima o conceito teórico básico que orientará nosso traba 
lho: por dependência entendemos uma situação histórica na qual 
uma nação, por força da dominação externa exercida pelos centros 
hegemônicos, através da transferência de capitais, de métodos de 
organização e de métodos e técnicas e novas pautas de produção , 
reordena internamente suas forças sociais, políticas e econômi -
cas, para atender as demandas, necessidades, ações e interesses' 
desses centros hegemônicos. 7 

6 Id. Ibid. 

7 SANTOS, Theotonio dos. Brasil: Origem e Perspectivas 
Crise. Santiago (s.n.t.),.197'2. mimeõ. e 

CARDOSO, F.H. & FALETTO, Enzo, Op. Cit., p. 125-38. e 
BERGER, Manfredo. Op. Cit., p. 1L~-5. e 
CARDOSO, F. H._ Notas sobre Estado e De~endência. são 

CEBRAP, a9~2lO'HOaderno n2 11, p. 3'1-7. . 

de uma 

Paulo , 



2. O CASO BRASlLEmO 

Não é necessária, para os fins deste trabalho, mostrar 
que a história brasileira se constitui num processo onde a depe~ 
dência dos centros hegemônicos externos é uma constante, mesmo 
quando proolamada a independência política em 1822, e até mesmo 
com a Proolamação da República em 1889 e vai até 1930. É eviden 
te que as formas da dependência variam, assumem características' 

, . ( 

propr~as em cada per~odo. 

são notórias as diferenças entre a relação de dependên­
cia do Brasil-Colônia com a Metrópole Portuguesa, e a do Brasil 
politicamente independente, mas estruturalmente dependente do I~ 
pério Britânico. A dependência dos centros hegemônicos externo~ 
de 1.500 a 1.930, consiste fundamentalmente na organização da s~ 
cidade para a produção de produtos tropicais que a Europa não p~ 
dia produzir, mas altamente valorizados pelo mercado internacio­
nalç 

Esta forma de dependência permite analisar a história 
do Brasil a partir dos ciclos econômicos: do açúcar, do ouro, do 
algodão, do cacau, do café e outros de menor significação, que' 
se desenvolvem, atingem o apogeu e se apagam em função das solie 
citações dos paíseshegemônicos. Esta forma total de dep~ndên -
cia permite compreender, igualmente, as estreitas alternativas' 
sociais, econômicas.e políticas da maioria da população brasilei 
ra, bem como a introdução e a vigência de formas de trabalho se­
cularmente ultrapassadas como o é, por exemplo, a escravidão. 

Em decorrência dos conflitos entre as naQões hegemôni _ 
I 

cas, lutas pela repartição dos mercados e crises cíclicas, deco~ 
rentes do modo de produção capitalista e do avanço das forças 
produtivas que se exprimem de maneira brutal na primeira grande 
Guerra Munidial e na crise de 1929-30, o Brasil inaugura uma no­
va fase de sua história e também novas formas de dependência. 

A recomposição de forças a nível internacional entre as 
nações dominantes, o deslocamento gradativo do centro hegemônico 
da Inglaterra, F~ança e Alemanha para os Estados Unidos da Améri 
ca do Norte, a instauração de uma nova etapa do processo de pro­
dução capitalista,permitem que nações dependentes, encontrem es­
paço para significativas mudanças a nível de composição das for­
ças internas, nas formas e pautas de produção, que se inaugurem' 
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novos padrões pollticos e se realize o acesso a beneflcios par~ 

amplos setores da população urbana que até então deles estavam ! 
excluldos. Tais mudanças ganharão um ritmo acelerado a partir 
de 1930, preparadas que foram pela série de conflitos armados ou 

- , 8 nao que se sucederam durante toda a decada precedente e que pu-
seram em cena, de maneira decisiva, os setores oligárquicos não 
hegemônicos, a classe média engajada na burocracia civil e mili­
tar e um contingente significativo de trabalhadores urbanos. A 
oligarquia do café, pOlítica e economicamente hegemôniea, benef! 
ciária da relação de dependência dos pálses centrais, vai repar­
tir o poder e se obriga a integrar-se num "pacto social" com os 
setores ascendentes. 

A conjuntura internacional da década de 1930 permitiu ' 
que~ através da centralização do pode~, o Estado se fortificasse 
e passasse a intervir na orientação econômica do pals9 e reali -
zasse, através de mecanismos cambiais, tarifários e tributários; 
o deslocamento de capitais e divisas que passaram a dar sustent~ 
ção ao projeto de industrialização substitutiva de importações • 
Esta mudança de enfoque da economia brasileira relegou, a partir 
de então, a atividade agrlcola a um plano secundário, mas essen­
cial, passando a se constituir em geradora de excedentes para a 
indústria. 

8 IANNI, Octávio. ColaEso ~ Populismo no Brasil. 3 ed. Rio de 
Janeiro, Civilizaçao Brasileira, 1975. p. 15-

9 IANNI Octávio. Estado e Planejamento Econômico no Brasil 
(1930-1970). Rio de Janeiro, civilizaçao Brasileira, 1971.e 

SOARES, Glaucio Ary Dillon. ! ~uestão A~rária a! América Lati 
na. Rio de Janeiro, Zahar, 1 76. p. 1 ;-;0. -
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A posição subalterna da agro-pecuária tem sido frequen­
temente analisada do ponto de'vista do conflito entre a cidade 
e o campo. O conflito existe e 2e manifestou, sOFretudo, de ' 
duas maneiras10• A primeira consistia no acionamento do contr~ 
le cambial e na manipulação das taxas de câmbio para favorecer a 
indústria e a segunda, no direcionamento dos créditos, incenti -
vos e impostos. Apesar disso, nas relações entre a cidade e o 
campo, na verdade, entre o setor industrial e comercial urbano e 
a agropecuária de exportação, existem interesses mútuos e, por -
tanto, relações de intercômplementariedade. Esta situação vem a 
favorecer aos setores' ,agrários detentores dos meios de produção, 
que lhes permitem a exploração de produtos para a exportação tor 
nando-os beneficiários e protegidos pelo setor dinâmico da econ~ 
mia urbano industrial, já que esta necessita vitalmente daque 
lese Esta intercomplementariedade revela uma das característi -
cas básicas da indústrialização brasileira: a de ser incapaz de 
gerar suas próprias divisas. E por ser dependente, necessitava, 
à medida mesmo em que se desenvolve, da importação de capital,de 
bens de capital, de matérias primas, de bens intermediários, de 
combustíveis. A indústria se obriga, então, a disputar créditos 
e favores cambiais e estímulos com os interesses dos exportado -

, 
res, porem necessita deles, de seu desenvolvimento, de seu cres-
cimento. 

"Nessa luta, a indústria quer ganhar, mas não pode 
matar ••• As crises de divisas e subsequentes res­
tr~ç~es às ~mportações, seguem-se ampliações de 
cr~d~~o ~gr~?ola, frequentemente apoiadas pela pró­
pr~a ~ndustr~a, com o objetivo de aumentar a dispo­
nibilidade de diviBasr~11. 

e, depois, novamente confisco cambial, numa espécie de 
vicioso12 • 

I 
c~rculo ' 

10 SOARES, Glaucio Ary. Op. Cit., p. 129. 

11 Id. Ibid. 

12 O 1· '.-exemp o ma~s recente e a apl~caçao do confisco de 7% sobre 
o valor da tonelada de soja exportada, decretado pelo Ministé 
rio da Fazenda, em março de 1977. 
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A submissão da agropecuária aos interesses dominantes 
da economia urbano-industrial recebe uma nova característica, se 
acrescentarmos o fato de que, a partir do momento em que se es -
trutura a indústria brasileira, esta passa a comandar o carro 
chefe da economia nacional, e se constitui na beneficiária maior 
da dependência dos países centrais, em substituição à agricult~ 

ra de exportação. t certo que a economia agro-pecuária evolui ; 
em seus setores mais dinâmicos, no sentido da implantação das 
formas capitalistas de produção; isto, po~ém, não é suficiente 
para que possa se disfazer dos laços de dependência em face aos 
focos internos de crescimento urbano-industrial e ou urbano co -
mercial. Paradoxalmente, acaba se constituindo em entrave na im 
plantação generalizada de relações capitalistas no camp013 e 
contribuindo para que os setores a quem ficou relegada a tarefa 
da produção da subsistência interna (pequenos proprietários, ~ 
rendatários, parceiros e meeiros) permanecessem de fora da dinâ­
mica capitalista, conservassem formas pré-capitalistas de traba­
lho 9 não tivessem ou tivessem muito limitadamente acesso aos m~ 

demos instrumentos de produção e dos possíveis benefícios da so 
ciedade capitalista.14 -

13 FLORESTAN, Fernandes. Anotações sobre o Capitalismo AgráriO e 
- a Mudança Social no Brasil. In: SZMRCS~TJI, Tamás & QUEDA, 

Oriwaldo. Vida Rural e MUdança Social, são Paulo, Nacio _ 
nal, 1973. p:-:T35. - _ 

14 A ... d ·t 1· . expansao o cap1 a 1smo no campo cons1ste propriamente na 
prOliferação da tecnologiai isto é, uso de insumos, máqUinas 
e implementos modernos, e no uso sistemático do credito. Tal 
e~ansão ocorre nas Eropriedades onde a acumulação se torna 
v!avel pela e~loraçao, sobretudo de culturas para a e~orta­
çao~ Este fenomeno que pode ser denominado modernização da 
agr1cultura tem como componente fundamental deixar intacta a 
estru~ura d~ ~propriação da terra, impedind2 a eclosão da re 
voluçao agrar1a f essencial para a implantaçao de uma socieda 
de capitalista autônoma. "Não é só a revolução agrícola que 
a~aba irr!m~di~velmente condenada. O esvaziamento do capita 
l~smo ... agrar10 1ncl~e-se entre os pr~cipais fatores de neutrã 
11zaçao da revoluçao burguesa nos pa1ses capitalistas depen 
dentes. A au~onomia se torna impraticável". (FERNANDES, Flõ 
r~stan. Cp. C1t., p. 137). -



Na verdade, a permanência de formas de trabalho pré-c~ 
pitalistas; o aviltamento dos preços da produção agrícola de 
SUbsistência15, fundamental à medida em que se expande a econo -
mia urbana, exerce um papel estratégico nas formas de acumulaçã~ 
quer no campo, quer na cidade. lio campo, enquanto a maioria dos 
camponeses não possue o controle sobre o meio essencial de pr~ 
ção, que é a terra, e o crescimento demográfico se acentua esta­
belece-se uma relação de desigualdade entre a oferta e a procura 
do trabalho acarretando aviltamento do valor da força de traba -
lho agrícola, e possibilitando a extração de um rxcedente maior, 
muito embora, freqUentemente, os demais fatores sejam sub-apro­
veitados. 

Na cidade, porque os produtos agrícolas de subsistência 
são mantidos artificialmente em baixa, permite que os trabalhad~ 
res urbano industriais e a classe média não percam o poder aqui­
sitivo abaixo de sua capacidade de reposição de suas forças. A 
elevação dos preços ~a alimentação poderia provocar graves dis­
turbios políticos e pressões para elevar o poder aquisitivo, 0-

brigando a uma redistribuição geral da renda. 

Este mecanismo acaba por descarregar os custos sociais 
do desenvolvimento em amplos setores da popUlação rural sem que, 
em compensação, usufruam dos benefícios deste desenvolvimento. 

~15 Estudos realizados pela FECOTRIGO - Federação das Cooperati _ 
vas Brasileiras de Trigo e Soja - sobre o Custo da Produção 
do Trigo, estimativa da Safra de 1977, concluiu que o agricul 
tor.só será devidamente remunerado com o preço de ~$ 222,00 Õ 
saco de 60 kg. O Estudo foi encaminhado ao Ministério da A­
gricultura e Fazenda. O preço, no entanto, foi fixado em 
~$ 1?0,O~ ? s~c2 de 90 ~g. e pçsteriormente, frente a ameaça 
de uma d~m~nu~çao drast~ca da area de cultivo o governo ele­
vou ~ara ~$ 190,20 o saco de 60 kg. são óbvios os prejuízos 
s?fr~dos pelo produtor. (FECOTRIGO. A~ricultura e Cooperati 
v~smo, Porto Alegre, ano I, n 10, fev. 977). -
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A exclusão da grande maioria da população dos benef! 
cios do desenvolvimento salienta forma pela qual, historicame~ 
te evoluiu a economia brasileira, particularmente a industriali­
zação brasileira a qual, para viabilizar-se teve que buscar 
graus crescentes de especialização através de um processo cres­
cente de internacionalização da economia. 

O projeto Juscelinista de desenvolvimento dá início a 
este processo pela entrada maciça de empresas e capitais estran­
geiros, de tecnologia, de técnicas de gerência e direção empres~ 
rial.16 O surto de desenvolvimento urbano-industrial que então 
se inaugurava acabou tendo um reflexo dinamizador na atividade' 
agropecuária, abrindo novas fronteiras agrícolas, diversificando 
a pauta de produtos para a exportação, aliado a avanços signifi­
cativos na implantação do capitalismo no campo. Tal expansão da 
economia, por ser altamente concentradora dos benefícios gerado~ 
só podia realizar-se sem um processo revolucionário, se paralel~ 
mente acontecesse uma centralização do poder em mãos do Estado 
o qual passou a intervir de maneira quase absoluta na formulação 
da pOlítica econômica global e setorial.17 

16 Ver: IANN~, Octávio. Q C?l'?-i':'o !!2 Populisme ~ Brasil. 3 ed. 
R10 de Janeiro, C1V1 1zaçao Brasile1ra, 1975. p. 153 
e sg. e 

SINGER, Paul. A "Crise do Milagre" 2 ed. Rio de Janeiro, 
Paz e Terra, 1976. p. 99 e sg. 

17 VerJ SINGER, Paul. Id. Ibid. p.95-? 



3. A OCUPAÇÃO DO RIO GRANDE DO SUL . . 

O desenvolvimento econômico e social da Região em que 
se situa o município de Santo Augusto, deve ser compreendido den 
tro da dinâmica da economia brasileira e, mais especificamente , 
relacionado com o processo de integração do Rio Grande do Sul 
nessa economia. Para efeito de melhor compreensão dos problemas 
que desejamos abordar, faz-se necessário salientar alguns aspec­
tos do processo de ocupação do Rio Grande do Sul. 

Podem-se distinguir dois grandes momentos; o primeiro, 
que começa com a introdução do gado nas missões jesuíticas no 
início do século XVII e se prolonga até hoje, e o segundo,com a 
vinda dos imigrantes alemães e italianos, respectivamente, e na 
fim do século XIX e, posteriormente, de imigrantes de outras 
etnias tais como: poloneses, russos, letos e austríacos. 

3.1. A Pecuária 

Os ocupantes primitivos do Rio Grande do Sul foram os 
índios Gês, Guaranis e Charruas.18 Por volta de 1627, chegam os 
primeiros jesuítas espanhóis, com a finalidade de catequizar e 
organizar em novas bases os índios nômades, para quque fundaram 
as reduções guaranis. 19 

A criação do gado se apresentava com a melhor alternati 
va, em vista dos fatores geográficos e de vegetação, de fixação 
das tribos nômades. 20 

18 LAZZAROTTOr; Danilo. História do Rio Grande ~ E.1!!. Porto A 
legre, Sulina, 1971. 186p. -----

19 LUGON, C. A República Comunista Cristã dos Guaranis. Rio de 
Janeiro,~az e Terra, 1968. 347p. ---

20 ROCHE, Jean. As bases físicas da ocupação do solo no Rio 
Grande do Sul. In Três Estudos Rio-Grandenses. Porto Ale­
gre, UFRGS, 1966. p.-31-64. 
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o gado se tornou o recurso básico de subsistência, bem 
como, mais tarde, uma das mais importantes fontes de divisas com 
a exportação do couro e do sebo. 

A expansão da economia de são Paulo começou a eX1g~ 

cada vez com maior urgência mão-de-obra escrava. Os bandeiran -
tes, com o fito de capturar Indios para o trabalho escravo, com~ 
çaram a realizar incursões na região das Missões, e frente ao p~ 
rigo os Indios se bandearam para a outra margem do Rio Uruguai • 
O gado, devido às excelentes condições, se multiplicou rapidamea 
te, valorizando as terras. 

"Para garantir a ocupação do território, visan­
do à exploração do gado, os portugueses funda -
ram diversas guarnições militares, que'se torn~ 
ram os prime~ros núcleos de povoamento. A p~ 
tir destes nucleos, os campos foram sendo ocup~ 
dos, começando com os currais depreia e passan 
do para as estâncias de engorda".21 -

... , 
O processo de ocupaçao, porem, esbarra nos interesses' 

dos espanhóis e dos padres jesu!tas, em particular. Visando à 
riqueza do gado, os jesuItas voltam ao Rio Grande do Sul em 1682 
e fundam os Sete Povos das Missões.- Rigidamente organizados 
para o trabalho, para a defesa militar e para a vida eocial, os 
Sete Povos conheceram um grande surto de prosperidade. No ent~ 
to, as tensões entre portugueses, esp~óis e !ndios explodiam • 
freqftentemente em escaramuças e guerras. Em 1801, os Sete Povos 
foram destruIdos, os jesu!tas expulsos e os Indios capturados e 
levados em sua grande maioria para o Uruguai, onde pereceram em 
massa sob as condições adversas de trabalho e maus tratos.22 A 

sociedade que se formou durante o processo de ocupação, tendo na 

pecuária a sua , base material, vai ser polarizada pelo estanciei 
ro e pelo peão. 

21 GRZYBOWSKI, CândidO. Análise de uma experiência de Educação. 
Iju!, FIDENE, 1974, p. 22. - - - =.;;;.;...-~;.;;. 

22 
Os Sete.Povos se comEunham dos seguintes agrupamentos: são Mi 
~el, S~o Ni2olau~ Sao ~uizGonzaga, Santo Ângelo, são Borja~ 
Sao Tome e Sao Joao Bat1sta. (LAZZAROTTO, Danilo & SCHORR, Ma 
ria H.A. Os Sete Povos das Missões. Ijul, FIDENE, 1~73. -
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A formação histórica da grande 
(a estância) decorre do sistema de posse 
ria, feito pela conquista militar. 

propriedade territorial , 
das terras para a pecua 

O estancieiro era um homem de guerra, que tinha nO$ 
peões os seus soldados leais. A expansão das estâncias pelos 
campos, apesar de livre e desordenada, significou ~ expansão d~ 

fronteira e atingiu o auge no inicio do século XIX. Ligado a 

essa expansão está o fenômeno das charqueadas (1780), be~ como 
a criação de animais de transporte, especialmente muares. ]'oi 
através do charque, do gado em pé e dos muares que o Rio Grande 
do Sul, no per!odo de mineração, se integra p~la primeira vez,d~ 
maneira significativa, na economia brasileira. Antes da minera0 
ção, o Rio Grande do Sul. estava voltado para o Prata e dele reci 
bia todas as influências. 

A intervenção do governo na organização do espaço foi 
somente para evitar as posses excessivamente grandes, a fim de 
garantir certa densidade demográfica e sua distribuição intenci2 
nal em zonas de prioridade estratégica. Para tanto, visando-se' 
cobrir vazios, acelerar o adensamento da população e diversifi­
car a produção com as atividades agr!colas, entre 1751 e 1758 f2 
raro introduzidos colonos açorianos, que rec~beram lotes de 272h~ 
enquanto as estâncias chegavam a mais de 13.000 ha. No entanto, 
em função da disponibilidade de terras, das precárias condições 
de comercialização de produtos agr!colas, os açorianos abandona­
ram a agricultura e passaram a dedicar-se à pecuária. 

A ocupação se deu quase exclusivamente em função da p~ 
cuária, através de estâncias. A atividade dominante, a pecuári~ 
era extensiva, e a agricultura era de subsistência. Disto resul -tou uma estrutura sócio-econômica dominada pelos grandes proprie 
tários de terra com forte tendência a submeter e marginalizar ; 
atividade agr!cola de subsistência. 

A formação das estâncias, ocupando com a , . 
pecuar1a as 

terras mais aptas para a atividade agr!cola, precedeu e condici~ 
nou a colonização dos imigrantes provenientes da Europa. Como 
atividade econômica dominante, a pecuária condicionou o desenvol 
vimento da agricultura, as formas ··e graus de uso da terra, a es­
trutura fundiária e, posteriormente, o desenvolvimento dos ou­
tros setores da economia. 23 

23 GRZYBOWSKI, Cândido. Op. Cit., p. 23-4. 

",'OTECA MARIO HfNRIOUE SIMORSEI 
.:mJllaCAü G:::.fUUO VARGAS 
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,.2. A Agricultura 

No inicio do século XIX, a ocupação das grandes exten -sões de campanha, pró·prias à crio.ção do gado, já estava consol! 
dada e acabada. A necessidade de produção sistemática e para o 
mercado de produtos agrícolas que já se fazia sentir em meados 
do século XVIII e que motivou a imigração açoriana, não logrou 
resultado positivo, pelo contrário, veio acentuar o impulso da 

... , . 
expansao pecuarl.ll.. 

No século XIX, especialmente a partir de 1808, com a 
vinda da familia real, com os conflitos europeus desencadeados ' 
com o Bloqueio Napoleônico à Inglaterra, com ~queda da Espanha' 
e o conseqUente processo de independência e desmembramento das 
colônias espanholas da América, o Rio Grande do Sul começo~ a 
merecer uma atenção especial do Governo do Rio de Janeiro,· em 
função de sua posição estratégica em relação ao Vice-Reinado do 
Prata. O aumento dos efet~vos militares, a organização de uma 
estrutura administrativa começaram a impulsionar os primeiros e~ 
briões de vida urbana, õem como uma série de serviços paralelos' 
e atividades artesanais. Dentro deste novo contexto, as necess! 
dades de produção agricola se tornaram imperiosas. E, novamen -
te, a alternativa para implementar tais necessidades está nos 
imigrantes. 

,.2.1. A Ocupação das Zonas de Mata do Rio Grande do Sul 

A ocupação das zonas de matas do Rio Grande do Sul, 
começou a processar-se em 1824. A expansão da pecuária encon -
trou seu limite nas matas. 

As matas então se constitu1ram no único! espaço dispo-
, 1 "" ~ve para a expansao da agricultura. A Zona de Matas situava-

se junto à Serra Geral e no Planalto Sententrional, chamada 
também região colonial, porque para lá eram encaminhados os 
imigrantes europeus a fim de realizarem o desbravamento das ter 
~as e sua ooupação. 

A colonização era dirigida e acentada pelo governo.C~ 
da ~amilia recebia um lote de terra de aproximadamente 25'hect~ 
res. 
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Esta é a origem da' peqllena propriedade que vai marear 
toda a estrutura de produçãoagr!cola no Rio Grande do Sul. 24 . 

A forma e o grau de uso da terra na pequena propried~ 
de, segundo Cândido Grzybowski,· se caracterizou pela derrubad~ 
e queimada das matas e a rotação das terras. 

Os colonos dispunham de rudimentares instrumentos de 
trabalho, freqüentemente inadequados ou de baixa rentabilidade 
face aos problemas enfrentados c()m as matas densas, os aciden ... 
tes de terreno e o isolamento em que se enoontravam os núcleo~ 
de imigrantes. Os conheoimentos técnicos e as prátioas agr!co­
las adaptadas ao ambiente europeu não se prestavam à nova real! -dade, provocando, num primeiro momento, uma regressao no siste-
ma de cultivo dos imigrantes. 

Em vista do abandono a que foram relegados os imi­
grantes25 , foram forçados a dedicar-se a uma economia de sub­
sistência, atendida através da produção para auto-consumo e 

26 , troca de produtos excedentes • Num segundo momento, porem, a 
partir da segunda geração, e à medida que os colonos foram 
criando uma infra-estrutura mínima, apareceram de maneira satis -

I 

24 Id. Ibid. 

25 O - • - d . governo nao se preocupou-com a cr~açao e UllJa ~nfra-estru-

26 

tura de comercialização dos produtos, fornecimento '. de semen 
tes climatizadas, assistência técnica. (ROCHE, Jean. A cO: 
loniza~ão Alemã no Rio Grande do Sul. Porto Alegre, Glõb~ 
'1969. v., v. 27).- - -

Pauta de produção dos primeiros imigrantes: milho, feijão­
preto~ batata-inglesa, batata-doce, aiEim, cana-de-açúcar • 
Criaçao de an~ma~s domésticos, de traç~o e carga, ave~, su!­
nos e gado le~te~ro. (I1ASSAROLO, Adel~no. Contradiçoes da 
Sociedade Capitalista SObp! uma pogulasão Rural (Barreiro): 
!!! Estudo 2 Caso. !jUl.,' DD'E, 'I 16. p. 76 (mimeo). 
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fatória.as atividades de comércio e artesanato. 27 Os comercia0 
tes exerceram, neste período, um papel de extrema importância , 
servindo como elemento de ligação econômica, política e cultural 
entre os centros urbanos para onde encaminhavam os 
de produçã028 e os núcleos coloniais. 

excedentQs 

Os comerciantes dos núcleos alemães, situados próxi-
• 

mos a Porto Alegre, beneficiaram-se da facilidade de navegação 
que os rios dos Sinos, Jacul, Taquari e Caí ofereciam. Em 1874, 
50 anos após a chegada dos primeiros colonos alemães, foi inaug~ 
rada a estrada de ferro entre Porto Alegre e são Leopoldo, mar­
cando uma nova fase de expansão econômica das colônias situadas 
no Vale do Rio dos Sinos. O mesmo, porém, não ocorreu com os 
imigrantes italianos, chegados em 1874, que enfrentaram condi­
ções bem mais adversas, tanto geográficas quanto de isolamento 
em relação aos centros comerciais. 

Aos italianos restava a serra, e revestida de flores­
tas densas, situada na Região Nordeste do Estado para onde se 
dirigiam constituindo os núcleos que originaram os atuais muni 
c!pios de Caxias do Sul, Garibaldi, Bento Gonçalves, Antonio Pr,! 

, . , 
do, Flores da Cunha, Veranopol1s, Nova Prata e Guapore. 

~27 Nos primeiros tempos, o colono se viu obrigado a fabricar a 
grande maioria dos instrumentos de trabalho e utensílios do­
mésticos. Mais tarde, o artesanato cobriu uma linha de pro­
dutos básicos: ferragens, ara.dos, carroças, bem como presta­
ção de serviços especializados, com o aparecimento de profis 
sioI)ais:pedreiros, carpinteiros, marcineiros, relojoeiros ã 
topografos. (Id. Ibid. p. 100-5). 

28 Os comerciantes auferiam grandes lucros nesta atividade. Se­
gundo dados aproximados, o a5ricultor não percebia mais do 
que 15% ou 20% de sua produçao, ficando na mão do comercia0 
t~ de 8~ a 85%. Tal situação, permitiu um enriquecimento T 
rapido de pequenas parcelas de imigrantes que passavam a do­
minar a evolução das colônias. (Id. Ibid. p. 100) 
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"Com o mesmo padrão de organização da produção, 
dos colonos alemães, enfrentando problemas ain 
da mais a~dos, os colonos italianos se dedica 
raro à produção de subsistência, dedicando-se 
mais tarde, com maior especialização, à produ­
ção do trigo e vinho. A prosperidade de aI 
guns permitiu a instalação do artesanato e,po~ 
teriormente, da indústria, especialmente,da m~ 
deira, vinho, sufnos, moagem de trigo e milho 
e metalurgia".29 

À medida que as colônias se organizavam e iam se con~ 
tituindo as condições para o desenvolvimento da produção agrfco ... 
la e industrial, o panorama econômico da economia do Rio Grande 
do Sul, baseado exclusivamente na pecuária, começa a transfor -
mar-se. No entanto, se de um lado as colônias começam a ter u~ 
ma significação econômica no contexto da economia do Rio Grande 
do Sul, por outro, a estrutura fundiária sobre a qual estavam 
assentadas começou mostrar cedo a impossibilidade de atingir nf 
veis de produtividade crescentes. A constante divisão de ter -
ras causadas pelo rápido crescimento demográfico, aliada à sua 
rápida oxaustão pela prática da queimada e das precárias técni­
cas de conservação do solo, bem como a incapacidade das novas 
indústrias de absorverem o excedente de mão-de-obra, obrigou as 
novas gerações a abrir outras frentes de colonização que passa­
ram a denominar-se "Colônias Novas". Grandes contingentes de 
filhos de imigrantes, que se deslocavam das colônias alemães 
primitivas, do Vale do Rio dos Sinos, das Colônias Italianas do 
Nordeste do Rio Grande do Sul e mosmo as novas levas de imigran 
tes que continuavam afl'l.lindo da Europa, dirigiam-se para as Z,2 
nas de Mata do Planalto. 

Nestes novas terras, implantou-se a mesma estrutura I 

fundiária, o mesmo sistema de cultivo e as mesmas culturas e, 
, . -conseqfientemente, os mesmos problemas. A rap~da ocupaçao das 

terras de matas do Planalto esgotaram as fronteiras agr!colas I 

do Rio Grande do Sul. t deste movimento de ocupação que surgem 
os núcleos coloniais e as cidades que constituem a região onde 
se situa o Munic!pio e a Cidade dE~ Santo Augusto. 

29 BRASIL. INCRA. Evolução Históri.ca da Agricultura do Rio Gran 
de do Sul. Levantamento dos Recursos Naturais, Sócio-Ecõ 
nômicos e Institucionais ~stado do Rio Grande do sül . 
Brasiiia-;- INCRA, 1972 •. 'TV. , v. 2.- - - -



4. A REGIÃO 

A região em que se situa Santo Augusto também se int,t 
grou na economia do Rio Grande do Sul no duplo movimento da ex~ 

pansão da pecuária e da agricult~~a. A ocupação dos campos par~ 
a pecuária se dá a partir de 1750, com a guerra das I1issões, at~ 
sua conquista em 1801 e, posteriol~ente, se consolida com a gue~ 
ra dos Farrapos (1834-1844) quando foram fundadas as importantes 
cidades de Cruz Alta, Palmeira das Missões, Passo Fundo, além 
das que se fixaram no mesmo local dos antigos PQvos missioneiro~ 
como Santo Ângelo, são Luiz Gonzaga e são Borja.;O 

A agricultura se introduz mais tarde, no fim do século 
XIX, quando foram fundadas, em 1890 a Colônia de Ijuí e, em 1891, 
a Colônia de Guarani, iniciando-se uma rápida ocupação das matas 
do Alto Uruguai. Estas "Colônias Novas" permitiram uma descom -
pressão das "Colônias Velhas 11 , que! não mais po4,iam suportar os 
excedentes de população e a divisão das terras. Por outro lado, 
a ocupação das melhores terras pela pecuária só podia realizar­
se rentavelmente em imensos latifúndios, dado seu caráter irra -
cional de exploração. ResumindO, 

"o processo de ocupação da região ( ••• ) teve re 
produzidos os fatores econômicos que ditaram a 
ocupação de todo o Estado. A maneira como se 
faz a ocupação do espaço implicou na seleção 
das melhores terras pelo latifúndio da pecuári~ 
e o confinamento das unidades familiares, dedi­
cadas ao cultivo de uma série de produtos agrí­
colas, nas terras menos aptas. Na região ( ••• h 
a marginalização da maioria dos colonos têm es­
ta causa estrutural agravada pelas rudimentares 
técnicas de cultivo, esgotamento dos solos e 
descapitalização ou incapacidade de poupança 
para a modernização e reaparelhamento das unida 
~es prod~ti~as. Esta marginalização na °regiãõ 
e) em prJ.mel.ro lugar, fruto do complexo 'lati -
fundio-minifúndio', que está na base da histó­
ria agrária do Brasil e'que assume formas espe­
cíficas na região ( ••• ). Sendo uma constante 
do processo de ocupação, esteve sempre associa­
do a outros fatores, como técnicas e instrumen­
tos de cultivo, mas sem dúvida c9ndicionou e 

30 GRZYBOWSKI, Cândido. Op. Cit., p. 27. 
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condiciona o desempenho da ec~nomia r2gion~1 em 
relação ao uso dos recursos, a produçao e a pr~ 
dutividade".:?~ 

Se compararmos a situação do Rio Grande do Sul e da r~ 
gião, levando em conta a estrutura fundiária, temos que 82,3% 
dos imóveis rurais do.Estado são minifundiários e que, na regiã~ 
~ ocorrência do minifúndio é ainda mais clamorosa, pois represea 
ta 93,22% sobre o total de imóveis rurais. Há municfpios em que 
o minifÚndio atinge até 99,36% sobre o total dos imóveis.~2 Frea 
te a esta situação, que é estrutural, desde o inIcio da colonizi 
ção, os agricultores se viram empelidos à policultura de subsis~ 
tência, valorizando um QU mais produtos que eram comercializado~ 
o que permitiu a aquisição de ferramentas, ye~tuário e alimentos 
não produzidos no local (sal, açúcar, p. ex.). Inicialmente, o 
milho e o suino constituíram-se o binômio sobre o qual repousava 
a economia do agricultor. Eram produzidos também o feijão, a 
mandioca, o arroz, a batata, a cana-de-aç~car, o trigo, produtos 
horti-granjeiros, aves, leite e derivados. 

Com base nestes produtos da colônia e na criação do g~ 
do dos campos, evoluIa a economia da região. A tendência foi no 
sentido de uma crescente especialização da lavoura, acompanhada 
de uma especialização de ramos produtivos. Nessa evolução, ass~ 
mem maior importância os produtos provenientes das unidades pro­
dutivas de tipo empresarial: arroz, trigo e soja. O milho (e, 
conseqHentemente o suino)é o produto que mais decresce. No tod~ 
as unidades produtivas da pecuária. tradicional são as que grada~ 
tivamente decrescem em importância.~; A opção da agro-pecuária, 

31 Id. Ibid. 

32 É d . P ( o caso e Tenente ortela, Braga e Miragua~. Para esclare-
cimento sobre este aspecto 'consulte: (IJUI. FIDENE. IPP. Pro 
dutividade ~ IjUf' Ajuricaba e Augusto Pestana - RS.: Diã6= 
nostico. FIDENE, juí, 1972. p-: 7-8). -

33 F " l't' t 1 d' ." ... ace a po ~ ~ca governamen a e ~ncent~vo a produçao de tri 
go e aos problemas enfrentados pelos pecuaristas da região nõ 
sentido de modernizar as técnicas de cria2ão, engorda, melho­
ria de planteI reprodutor, com .a introduçao de novas raças ' 
ma!s resistentes ao prolongado inverno e de acordo com os pa­
droes internacionais, substituição do capim natural por gram! 
neas mais nutritivas, oscilações constantes no preço da carne 
a nível interno ~ externo, os pecuaristas optaram pelo alu 
guel dos campos as empresas agrícolas, que por isto tiveram 
de pagar preços exorbitantes, encarecendo extraordinariamente 
os custos da produção. 
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, após o esgotamento das fronteiras agrícolas, foi a modernizaçio 
das técnicas produtivas e a racionalização dos recursos terra e 
mão-de-obra, já que nenhum programa de reforma agrária foi se­
quer esboçado para modificar esta esdrÚxula e anacrônica sitUa 

34 ~ 
ção. 

Não é dif!cil, frente a isto, perceber as conseqUên -
cias que da! decorrem para o processo de produção da região: 

- marginalização das pequenas propriedades frente ao sistema ec~ 
,. . 

noml.co; 

- elevado grau de sub-ocupação da. mão-de-obra em 93~ dos casos, 
fenômeno comum nesse tipo de estrutura; 

inviabilidade econômica de capitalização, de tecnologia,compra 
de insumos e da terra; 

- investimento tecnológico não re:lltável dentro das condições ac:! 
ma citadas; 

- inutilidade e elevado custo da ,assistência técnica nestes con­
dições. 35 

4.1. Delimitação da Área 

A região que outrora se constituía de zonas de campo e 
mata, foi sendo ocupada por movim.:mtos de expansão sucessiva da 
pecuária e da agricultura, comand,ados pelos municípios onde a p~ 
cuária era dominante - tais como Cruz Alta, Passo Fundo e Palme! 
ra das Missões. Esses movimentos, com a ascensão gradativa da 
agricultura e sua crescente importância, fizeram com que os cen­
tros de colonização se constituíssem em centros autônomos, dando 
lugar à proliferação de grande número de munic!pios,36 com ca -
racter!sticas bastante semelhantes. 

34 GRZYB0\1SKI, Cândido. Op. Cit., p. 32. 

35 IJuf. FIDENE. IPP. Op. Cit., p. 8-9. 

36 A partir do Município de Cruz Alta, criado em 1834 e de são 
Borja, emancipado no mesmo ano, foram se desmembrando novos 
municl.pios, atingindo em 1970 a cifra de 52 municípios. lJUt. 
~IDENE. IPP. Estudo sobre ~ EvOlUjão Administrativa da Regi-
~Noroeste ~ Estado ~). Ijul, íbENE, 197Õ. --
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A região em estudo se constitui de dezessete munic! 
,""" 

pios localizados no Noroeste do Estado do Rio Grande do Sul, 37 
, 2 N 

totalizando uma area de 11.049,5 km , com uma populaçao de 
283.533 habitantes (28% urbana e '72% rural), e densidade demogri 
fica de 25,7 hab/km2 , tendo como pontos extremos,a leste 
530 45'591/, a oeste 29017'061/, ao norte 530 52'111/ e, ao sul, 
540 13'011/.38 

A área delimitada ficou constitu!da dos seguintes mu~ 
c{pios, em ordem alfabética: Ajur:Lcaba, Augusto Pestana, Brag~, 

Campo Novo, Catu!pe, Chiapeta, Coronel Bicaco, Humaitá, Ijuí, ~ 
ragua!, Pejuçara, Redentora, Santo Augusto" são Martinho, Tene~~ 
te Portela, Três Passos e TUpanciJ:.'etã)9· 

37 A escolha dos 17 municfpios se prende ao fato de que os mes­
mos são polarizados por Iju{ no gue se refere à produção, ci~ 
culação de riquezas e distribuiçao de serviços;apresentam uma 
forte homogeneidade no que se refere ao modo de ocupação, (si 
tuam-se na Zona da Mata, exceto Tupanciretã, e foram ocupadas 
por imigrantes) estrutura fundiária; recebeu a influência di­
reta da Cooperativa Tritícola Serrana de Ijuí (COTRIJUf), res 
ponsável direta pela modernização no sistema de cultivo e in~ 
trodução das culturas de trigo e soja, pela introdução de re­
lações capitalistas nestas lavouras e, conseqüentemente, inte 
gração da economia da região no mercado internacional de ce= 
reais e por realizar conjuntamente com a FIDENE '; o trabalho 
de organização e cooperativação dos'agricultores; além do tra 
balho de assessoria e assistencia técnica prestada pela FIDE= 
NE, a estes municfpios nas áreas de educação1 pesquisa e pIa 
n~jamento. Os 17 munic{pios pertencem à Regiao de Programa = 
çao 1 do INCRA~BRASIL. INCRA. Op. Cit., 7 v., v. 1). 

38 IJUí. FIDENE. IPP. Diagnóstico das Condições dos Serviços de 
Saúde ~ Região Polarizada por Ijui. Ijui, FID~NE, 1975.p~· 

39 ' T . t- t 1 .- d . , . , 
upanc~re a cons a na re açao .os mun~c~p~os selec~onados em 

fUBÇão da polarização exercida por Ijuf sobre Vila Jóia, re­
giao d1 m~ta e ocupada,por i~i9r~tes, e tendo as mesma~ 9a -
racter~st~cas dos dema~s mun~cl.p~OS. O restante do NunJ.cJ.pio 
d~ Tupanciretã é constituído de,campos explorados pela pecuá­
r~a ou por 6randes empresas agr~colas. Para melhor compreen­
s~o da regiao em estudo, o quadro da emancipação dos municí _ 
p~os no anexo nQ 1; e o mapa dos municípios no anexo nQ 2. 
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4.2. Aspectos Demo6ráficos 

A população da região em estudo apresenta uma alta dea 
sidade demográfica e forte concentração no meio rural (72%). Es 

,. 
te contingente populacional, radicado na zona rural, se ve amea-
çado de expulsão, pela crescente divisão das terras e introdução 
de implementos e máquinas agrícolas. A estrutura urbana, por o~ 
tro lado, organizada basicamente em termos de comercialização de 
produtos bàsicos (alimentação, vestuário), de insumos modernos t 

para agricultura, e da prestação de serviços voltados para o S8.­

tor primário, não apresenta condições de absorção deste exceden­
te de mão-de-obra, que em grandes proporções se marginaliza e 
passa a viver em situação,de miséria e sub-emprego. 

De acordo como censo demográfico de 1970, a população 
total da região estudada é de 283.533" habitantes. Destes,79.283 
vivem na zona urbana; sendo que, em 1960, havia uma população ur 
bana de 50.915 habitantes, mostrando um e~escimento de 56,6~ na 
zona urbana e 18,67~ no total. 40 

Com exceção de Braga e Humaitá, todos os municípios da 
região apresentam uma alta taxa de crescimento urbano. A cidade 
de Campo Novo apresenta o maior índice de crescimento, com 168,6~ 
a seguir Miraguaí, com 139,1~, são Martinho com 134,6~, Redento­
ra com 124,9%, Coronel Bicaco com 121,9%. O extraordinário cres -cimento da população urbana desses municípios se deve, basicamen ..,.. 
te ao êxodo rural, provocado pela introdução de relações capita-
listas-no campo, modificando as formas de uso e posse das terras. 
Os munic!pios de Miragua! e Reden.tora apresentam a maior densida 
de demográfica da área, com 68 hab/km2 e 84,4 hab/km2, respecti: 
vamente. As menores densidades demográficas aparecem em Tupanc! 
retã, com 6,4 hab/km2 e Pejuçara com 8,3 habjkm2.41 

40 } V~r anexo n2 3:, A tabela. desse anexo apresenta a distribui-
çao da popula9ao na zona rural 'e urbana nos anos de 1960/70 
para os munic~pios em estudo. 

41 Tupanciretã (exceto o distrito de Vila Jóia) e Pejuçara si­
tuam-se na Zona de Campos, onde a incidência do minifúndio é 
muito limitada. 
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Redentora e Miragua! são os menores mu~ic!pios da r~ 
gião, onde se pratica uma agricultura de subsistência, com baixo 
n!vel tecnológico e alto emprego de mão-de-obra. Tupanciretã , 
com a maior área da região, desenvolve uma atividade agr!cola b~ 
seada na empresa rural, com alto índice tecnológico, permitindo 
um,desempenho econômico, nos padrões da moderna lavoura capitali~ 

ta.42 

. .... . d t" 43 d . .... t dto A p~ram~ e e ar~a - a reg~ao em es u o apresen a ,S 

seguintes dados: entre 0-2 anos, concentra-se a maior população 
com 28,1~ do total da região. A metade desta população t.em me­
nos de 5 anos, com um total absoluto de 42.267 crianças, repre -
sentando 15% da população total da região; a população economica 
mente ativa da região (15-60 anos) é composta de 152.956 habit~ 
tes, correspodendo a 54% da população total; acima de 60 anos, a 
região possui uma população de 17.576 pessoas, re~resentando 
6,2% da população total. 

4.3 .• Agricultura e Pecuária 

O processo de produção agro-p~cuária da região aprese~ 
ta dois momentos distintos e sucessivos. O primeiro, condicion~ 
do pela forma de ocupação da terra, com a implantação, de um la­
do, pelos imigrantes europeus que se fixaram na zona da mata , 
de uma agricultura de subsistência voltada para as culturas do 
feijão preto, do milho, da mandioca, da cana-de-açúcar, da cria­
ção de su!nos, aves, leite e deriyados; e de outro, na zona. de 
campo, e em grandes propriedades, de uma pecuária extensiva. 

Q _segundo momento vai se caracterizar pela especializ~ 
... 

çao da agricultura voltada para a cultura do trigo e da soja,po~ 
sibilitada pela modernização dos métodos de cultivo, pelo uso 
de maquinária e insumos modernos, e a integração da região no 
mercado internacional de produtos agr!colas, especialmente a so­
ja. Este processo de especialização agr!cola tem seu motor na 
introdução de relações capitalistas no campo. O fenômeno, é bom­
salientar, não é apenas regional; ao contrário, a região se int~ 
gra assim no processo amplo do sistema capitalista, que anima a 

42 Ver" O anexo nQ 4, com dados de área, popUlação, densidade' 
dem9gráfica dos munic!pios e do total de região para o 
per~odo 1960/70. 

43 Ver O anexo nQ 5 que apresenta a pirâmide etária da região-
1970. 
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medi sociedade brasileira, uma forma capitalista dependente, na 
da em que ordena a especialização das culturas a partir das 
mandas do mercado internacional. Neste sentido, nos setores 

de­
a -

gráriosonde se implantaram relações capitalistas,as leis de s~a 
reprodução são semelhantes às que comandam a economia industrist 
urbana. 44 

No entanto, se, de um lado, o processo de modernização 
caminha a passos largos com resultados significativos, como se 
mostrará mais adiante, por outro conserva-se praticamente intoc~ 
da a estrutura de apropriação da terra, configurada nas formas 
pré-capitalistas de produção. 

, 
Esta contradição que se acentua gradativamente esta co 

meçando a atingir situações explosivas na região. 

As soluções que vêm sendo testadas - diversificação da 
produção, fortalecimento do setor industrial urbano, remoção de 
excedentes de mão-de-obra para as frentes de Colonização da Ama­
zônia, patrocinadas pelo INCRA e, agora, pelas Cooperativas Tri­
tfcolas - são todas iniciativas paliativas, que nã.o tocam. no 
real problema que estrangula a produção: a poese da terra. 

4.3.1. Estrutura Fundiária da Região~5 

O tipo de colonização pela qual passou a região engen­
drou uma certa estrutura quanto à posse da terra, definindo-se • 
por propriedades com pequena extellsão e que hoje se enquadram na 
categoria • minifúndio·' • A tabela do anexo número 6 apresenta um 
quadro demonstrativo dos imóveis J~urais, segundo categorias, con ,.. 

45 

Os setores agrários onde esta situação é mais clara são:café, 
açúcar, cacau, soja, trigo, parte da pecuária de corte, par -
cialmente algumas atividades chamadas hortifrutigranjeiras(os 
cinturões verdes de algumas das grandes cidades, onde se exer 
ce uma policultura de verdqras, legumes, frutas e produção de 
aves e ovos). 
Ver também OLIVEI~A! Francisco~ Agricultura ~ Crescimento. E 

conom~co ~ ~~l. ~ao PaUlo, 1975, mimeo. 

Uma estrutura fundiária-ideal seria caracterizada pela concen 
tração das ~ropriedades rurais num intervalo de ãrea que con~ 
tivesse o modulo rural calculado para a região. 
"Módulo Rural é a área explorável que, em determinada posição 
do Pais, direta e pessoalmente explorada por um conjunto fami 
liar equivalente a quatro pesselas adultas, correspçmde ã 
1.000 jornadas anuais, lhe absorva toda a força de trabalho t 

em face do nível tecnológico adotado naquela posição geográfi 
ca e coz;torme o tipo de e:lq>lora.ção considerado l proporcione T 
um rend~mento capaz de assegurar-lhe a subsistencia e o pro -
gres~o social e econômico (Decreto 55891, de 31/03/1965,cap.~ 
secçao III). o 

-'~--- -_\..--
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forme a Lei 4504 - Estatuto da Terra - 1972. 

"O I'lódulo rural médio da região em estudo corresponde a 44,35 
ha. 

'~'linifúndio - imóvel com área agricultável inferior à do módulo 
fixado para a respectiva região e tipo de exploração. 

"Emuresa Rural - imóvel explorado econômica e racionalmente , 
dentro das condições de rendimento econôL1ico da rer;ião em que 
se situe, com o m{nimo de 50% de sua área agricultavel a 600 
vezes o módulo médio da região ou área média dos imóveis ru 
rais na respectiva zona. 

"Latifú:q.dio por ~xploraGão - não excedendo o limite de 60C ve 
zes o modulo rJedio ou 6G0 vezes a área média dos imóveis ru 
rais, n~ respectiva zo~u, tendo área agricultável iGualou su 
perio::::-' a dimensao do L1odulo rural na zona, seja L'l3J1ticlc inex -

-. - , -" ., ., • l d f'" '" . 
p~orado em re~acac as ~OSSlOl~l~a es _lSlcas. eCOnOID1CGS e so 
ciais do meio, com fins especulativos, ou seja, deficiente ou 
inadeou~d~mcnte exulorado, de :nodo a vedar-lhe a classificacão 
~. " 

como empresa rural. (FRIZZO, FalÜo Afonso et alii. Estudo de 
Viabilidade - Ramal Ferrovianio Catuípe - Santo AUgusto. Ijur­
FIDENE, íFP, 1972. p. 57.). ' 

. .. 
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Tomando-se os dados de 1960/70,46 pode-se ver com cla 
reza a estrutura de ocupação da terra na região, bem como os 
arranjos que se estabeleceram no referido período. 

Tabela n2 1 - Grupos de área total para a região - 1960-1970 

I 
Per~odo 1960 1970 

Grupos de área(ha) Estabele 
f~:~ 

Estabele 
Áf~:) oimentos oimentos 

o 1 28 28 663 322 
1 2 375 531 1.642 2.141 
2 5 3.020 9.560 5.768 18.180 

5 10 5.390 36.610 8.040 55.184 
10 20 9.326 125.123 11.541 154.985 
20 50 6.333 176.538 . 7.246 203!230 
50 100 1.335 91~434 1.325 87~459 

100 200 334 44.632 518 69.570 
200 500 197 59.473 360 108~074 

500 1000 92 61.065 128 90~538 

1000 e mais 47 336.160 116 ,252.095 
Total 26.477 941.154 37.347 1.041.778 

Fonte: FUNDAÇÃO IBGE. Censo Agrícola de 1960. Rio Grande do SuL 
VII recenseamento geral do Brnsil. RiOde' Janeiro --;-
1967. v. 2. 1. parte e Censo Agropecuário. Rio Grande 
do Sul. 'VIII recenseamento geral 1970. Rio de Janeiro, 
197q::-v • 3. 

46 Para o ano de 1960, foram incluídos como municípios da regi 
ão: Campo Novo, Humaitá, Ijuí, Santo Augusto, Tenente Porte= 
la, Três Passos, Tupanciretã. Os demais municípios que com­
põem a região em estudo não haviam ainda conseguido sua e 
mancipação ( Ver anexo nº 1: Mtmicípios em estudo segundo a 

,. origem, data de emancipação e área). Para 1970 foram incluí 
dos mais os se~intes municípios: Ajuricaba, Augusto Pesta -= 
na, Braga, Catuípe, Chiapeta~ Coronel Bicaco, Humaitá, Mira­
gua!, Pejuçara, Redentora, Sao Martinho. 
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Em 1960, 33,29~ das propriedades agrícolas possuíam 
10 hectares de terra, ocupando a insignificância de 

, .N 

area total de terras da reg~ao. 

Em 1970, acentua-se a subdivisão das propriedades:el~ 
vou-se para 43,14% a taxa de propriedades agrícolas com menos 
de 10 hectares e essas propriedades passaram a ocupar um perce~ 
tual de área de 7,78% do total da região. 

Aproximadamente 64,18% dos estabelecimentos agrícolas 
da Região em 1960, com área entre 10 e 100 hectares, ocupavam um 
percentual de área de 41,77%. 

Em 1970, os estabelecimentos agríCOlas que possuíam ' 
essa faixa de área correspondiam a 53,85% do total, ocupando 
42,28% da área total de estabelecimentos agríCOlas da região. 

-

Qual será a perspectiva da população em termos de ní-
vel de vida,integração no processo econômico,rentabilidade e 
produtividade? Objetivamente,a situação não é promissora.E não 
é promissora por razões estruturais.'t impossível implementar' 
um processo de produção de culturas como o trigo e a soja em 
tal estrutura de propriedade. Estas culturas,segundo estudos • 
técnicos, só são viáveis economicamente em propriedades cuja ~ 
rea se enquadre, no mínimo, dentro de uma unidade de um módulo 
rural. Ora ,sabe-se, isto não ocorre em 93,22% dos casos.Apesar 
desta situação crítica,verifica-se,na 'região,uma certa euforia 
que foi batizada como a euforia da soja.Tal euforia permite,p~ 
um lado,abafar os problemas estruturais da maioria dos que es­
tão diretamente envolvidos na produção;por outro lado,o preço 
da soja no mercado internacional,causa da euforia,demonstraoom 
toda a clareza a extroversão da região que perdeu sobre si me~ 
ma a controle da exploração de suas virtualidades econômicas,a 
tal ponto de se falar,quase de uma espécie de enclave da soja. 

4.3.2. O Processo de Produção 

° processo de produção da região está determinado p~ 
la modalidade de ocupação e uso da terra, mão-de-obra e pela 
forma como ,são'· valorizados no mercado os produtos agr!colas • 
Dentro dessa perspeot1va, como já se mostrou anteriormente, 
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é necessário que a análise mostre a evolução por que passou o 
processo produtivo da policultura e criação extensiva do gado 
para a especialização da lavoura d.o trigo e soja. 

Na primeira fase, que so estende da ocupação até, 1!. 
proximadamente, a década de 1950/60,47 predominava a pecuária, 
em moldes extensivos (bovinos, ovinos, eqüínos, suínos) e uma 
gama variada de produtos agrícolas, como milho, mandioca, fei -
jão preto, cana-de-açúcar, arroz, batata inglesa, fumo, cevada. 

Considerando-se a evolução e tomando-se os dados de 
194048 e 195~ temos respectivamente: 60.679 e 342.167 cabeças 
de bovinos o que significa um aumento no rebanho de 563,88, no 
decênio. Da mesma forma, tomando-se os dados da produção de 
Suínos temos: para 1940, 153.614 cabeças; e para ~950, 526.136 
~abeç~s, o que equivale a um crescimento de 342,50%. 

A criação de aves, apesar de representar também um 
salto significativo de 384,197 unidades para 1.239.787, teve um 
crescimento de 322,169. Seu valor econômico era de escassa re-
levância, constituindo-se a base de alimentação de carne dos 
agricultores; portanto, não representava uma produção para o 
mercado, mas para o consumo familiar. 

47 
"Na. d~~ad~ de 50, o G2verno :b'~deral lança a campanha de au~.2 
suf~c~enc~a na produçao de tr~go (Vargas conclamava atraves 
do slogan: 'PLANTAI TRIG<?, ele é a :fartura-dos lare~')." 
(~UM, Argemiro J. ! Sociedade Brasileira de J.K. a Geisel A 
nalise Conjuntural. Ijui, FIDENE, 1976, p:-~mrmeo). • 

48 Ver anexos n2s-7 e8. 
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A evolução da produção de bovinos, suínos e 
assim se apresenta: 

aves, 

Tabela n2 ~ - Evolução da Produção de Bovinos, Suínos e Aves p~ 
ra a Região em Estudo e os I1unicípios de Origem , 
para o Período 1950-1970. 

Bovinos Suínos Aves 

Ano Estab. NQ de Estab. Nº de Estab. N.2 de com cabeças COm cabeças com cabeças declare declare declare 

1950/a 24.909 342.167 21.178 526.136 30.133 1.239.787 

1960/b 23.250 298.845 23.732 437.803 25.324 1.466.661 

1960/c 30.527 445.689 31.342 565.258 33.522 1.901.237 

1970/d 28.315 421.426 27.247 473.271 29.647 1.965.940 

1970/e 35.928 630.350 34.378 580.685 37.256 2.448.677 

Notas: a - Dados para os Munic!pios de Origem: Cruz Alta, Iju!, 
Palmeiras. 

b - Dados para os Ivlunicípios da região em estudo, já e­
mancipados. 

d - Dados para os 17 municípios da região em estudo. 
c/e-Dados incluindo os municípios de Origem. 

Fonte: BRASIL. IBGE. Síntese das Tabelas Relativas aos Censos 
Agrícolas ~ 1950 ~ 1970. (Ver anexos,nQs ~ 9). 

A análise dos dados mostram que a pecuária, na década 
de 60/70, praticamente estagnou. A razão deste lento crescime~ 
to se deve às crescentes dificuldades de comercialização, a b~ 
xa produtividade das lavouras do milho,~ base de alimentação I 

49 A ~andioca, out~o ?omponente fundament~l da alimentação do 
su~no, manteve ~nd~ces altos de produçao, pois sua produti~i 
dade permanece alta, mesmo em terras pobres e esgotadas por 
outras cu! turas. 
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dos su1nos, e a transformação de parte das pastagens naturais ' 
dos campos em lavouras de trigo e sOja. 5Q 

No quadro da agropecuária, é a lavoura que, na regiã~ 
• 

constitui a força de base do processo produtivo. t na lavoura, 
igualmente, que se verificam as grandes transformações inicia -
das nas duas últimas décadas. Em 1940 e 1950,~1 os principais 

produtos cultivados eram: mandioca, milho, feijão, trigo, apre­
sentando na década um aumento significativo, especialmente para 
o caso da mandioca, que cresceu em 238,35%. Este extraordiná -
rio aumento acompanha e respalda o crescimento do rebanho de 

, ". , 
su~nos no mesmo per~odo. ° su~no const~tu~a o setor fundamen -
tal de produção para o mercado. Outro produto que mantinha um 
alto fndice de significação econômica, em 1940, era a cana-de-a 
çúcar, destinada.à fabricação de aguardante (cachaça) em pequ~ 

nos alambiques," forragem para o gado leiteiro e animais de ti 
ro. ° feijão igualmente atinge um crescimento extraordinário , 
258,67% passando de 8.793 para 22.745 toneladas. Os demais pr2 
dutos representavam, no cômputo total, pouca Significação e 
con$titufam a base da subsistência. das fam1lias dos agriculto -
res. 

. O trigo, em 1940, apresentou uma insignificante produ 
çãQ de 4.092 toneladas. Já em 195,0, apresentou. uma produção de 
25.855 toneladas, um aumento da ordem de 631,8%. A partir de 
1950, o trigo passa a comandar o processo de transformações da 
agricultura. A diversificação de produtos agrfcolas introduzi­
da pelos colonos acabou por criar as condições para a futura 
especialização da economia regional. Este processo de espe -
cialização que inicia com o trigo, começa por expulsar aquelas 
culturas que anteriormente estavam mais ligadas à subsistência. 
Este fenômeno se verifica com toda a clareza, nos dados de 
1960/70, com relação às cultur~s do arroz e do feijão. Temos a 

~ O anexo nQ ~ discrimina por municfpios a produção de bovino~ 
eqtl.:f.nos, su~nos, ovinos e aves da região em estudo e dos mu­
nicípios de origem. 

51 Ver;: Anexos 10 e 11 - Produção das principais 
porarias dos estabelecimentos nos anos de 1940 
pectivamente, seggndo as zonas fisiográficas e 
de Cruz Alta, Ijuf, Três Passos e Palmeira das 

------~-_._--
--- ---------

culturas tem­
e 1950, res -. . , . os mun~c~p~os 
Missões •. 
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sec;uinte situaç5.0: 52 no ano de 1960, él produção de feijüo 
ordem de 9.867 toneladas para os municípios em estudo, 

7.017 toneladas para os municípios de origem, perfazendo 

tal de 16.884 toneladas, o que representa um crescimento 

tivo da ordem de 25,77% em relação ao ano de 195G. Esta 

foi d8 

e de 

ur:1 to 
ne3;j..­

tendên-

cia vai se acentuar com maior evidência em 1970, Quando a produ 

ção para a r'egião e municíp~os de úrlgem atinc;e, respecti vamen­

te, 3.319 e 2.892 toneladas. :dos municípios de Tenente Portela 
e l)almeira das Hissões a transforr:mção é mais sensível, emborp. 

o fenômeno se verifique com intensidade também nos demais muni·· 

cípios e, de maneira geral, em toda a l~egião Sul do País. 

Compreende-se, então, porque este produto básico da alimentaçãó 
popular começou a escassear e atingir preços exorbitantes.,3 

A soja, que substituiu o feijão,' ainda não se inte -

52 Anexos n2s 11, 12 e 13. Principais culturas por 
mentos, área cultivada e volume de produção dos 
da Hecino e Eunicípios de Oric;em - 19GO/1970. 

estabeleci -
í.:unicípio:,,; I 

53 ••• "Os incentivos governamentais e de wercado que ocasiono..ram 
um incremento de 240;::; na produçã.o da soj a no :Lstado no quin -
qüênio 69/73, ocasionaram neste meemo período um assustador ' 
decréscimo nas safras de feijão preto de 27144/J.( ••• ) 
••• "l'~estes últimas semanas tem faltado feijao em todos os ar , . - , -, ..,.. 
maz~ns e supermercados da c~dade. 1.as nao so em iju~; a crl 
se e nacional. O que obrigou a importação de 1,3 milhões de 
toneladas quase 50;0 da produção brasileira ao preço base de 
415 eJólares a tonelada, isto é, a 66;~ !lais caro do que o pre 
ço medio com aue foi comercializada a soja no mercado internQ 
cional. Isto -é, num país onde hó. uma oferto. no mercado do 
mais famoso produt o popular de O, C62 l\.g. por dia para cada 
brasileiro, a dieta sal&rio mínimo deve ser cOilloletada com a 
impor~ação - paga com dólar~s - deste mes~o produto. Caso ' 
cont;s-ario, cada brasileiro poderia comer apenas 62 gramas de 
feijao por d_ia". (BARROS, Jefferson. O Feijão e o Sonho."Ser 
~". Ijuí, 14 sete 1976. p. 2.). 

_..-..4_--::--0 ___ _ 
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grou na alimentação do povo brasileiro54 e se constitui num pr2 
duto de exportação, com a missão, no âmbito geral da política' 
governamental de exportações, de se tornar uma das fontes privi 
legiadas de carreamentode divisas, com vistas ao equilíbrio da 
balança de pagamentos. 

Outro produto que sofre uma baixa fulminante e, prati 
camente, desaparece da pauta de produção é o arroz. Em 1960,t~ 
mos 7.729 toneladas para os munic!pios da região e 59.805 para' 
o~ Municípios de origem. Já em 1970, a produção decresce para 
6.161 e 1.613 toneladas, respectivamente. Palmeira das Missõe~ 

~ 

que apresentou em 1960 uma produção de 36.303 to~ladas, produ-
z~u, em.1970, 962 toneladas. Cruz Alt5?rOdUziu, na mesma rela 
çao, 23.502 toneladas e 651 toneladas. 

Qual a explicação para uma mudança tão drástica? As 
lavouras de arroz, nestes municípios, eram cultivadas dentro de 
padrões técnicos modernos. Quando o trigo começou a se impor , 
as áreas destinadas ao arroz cederam lugar ao trigo. 56 Os ~ 
dos mostram também que a produção de arroz nos municípios da r~ 
gião, comparando-se os dados de 1960 e 1970, não apresentou a 
mesma taxa de decréscimo; assim temos, para 1960,7.729 e 6.161 
toneladas, respectivamente. Nestes municípios onde o minifún -
dio impera, a transformação ocorre de maneira mais lenta. Isto 
se deve a várias razões, entre as quais se pode citar as segui~ 
tes: a baixa capacidade de capitalização das pequenas proprieda 
des que quase não permite a aquisição de máquinas, implementos' 
e insumos modernos; grande parte dos minifúndios se situa em 

54 A riqueza alimentar da soja é superior à do feijão. 

55 Ver anexos n2s 12, 13 e 14. 

56 0 arroz foi, no Rio Grande do Sul, a primeira cultura prati­
cada em moldes modernos. Essa modernização implicava inves­
timentos de vulto em termos de máqUinas, açudagem e insumos' 
modernos - e se desenvolveu principalmente nos municípios de 
Santa Maria, Cachoeira do Sul, são sepé, Camaquã, Santa Vitó 
ria do Palmar. Estes municípios~ tradicionais criadores de 
gado, passaram a modernizar tambem a pecuária, liberando par 
te das terras para o cultivo do arroz. -
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locais onde a topografia se apresenta mais acidentada e o solo ' 
semeado de pedras não permite. ou limita muito a mecaniza -
ção; o exíguo tamanho das propriedades limita as possibilidades' 
de financiamento já que a propriedade funciona como hipoteca do 
empréstimo; a aglutinação dos minifúndios se realiza lenta e es­
pontaneamente pois uma intervenção direta acarretaria problemas' 
sociais que acabariam pondo em perigo o processo de modernização 

que se realiza sem tocar a estrutura da apropriação da terra; a 
disponibilidade de terras destinadas à pecuária extensiva é ain-
da grande, permitindo, pelo arrendamento,a expansão da agricultú -
ra pelas empresas rurais. 

o milho apresenta um crescimento de 188.159 toneladas, 
em 1960, para 230.888 toneladas, em 1970. t notável, no entan -
to, como a produção cresce nos municípios da região (128.354 to -neladas, em 1960, para 181,508 toneladas, em 1970) e decresce 
no~ municípios de origem (de 59.805 toneladas em 1960, para 
49.380 em 1970). Nestes municípios, como acontece com o arroz , 
o milho cede lugar ao trigo. Quanto à mandioca, observa-se um 
declínio muito acentuado, embora permaneça alta a tonelagem de 
produção. 

Assim, em 1960, a produção estava em 418.361 toneladas 
nos municípios da região, e 87.211 toneladas para os municípios' 
de origem. Já em 1970, a produção baixou para quase a metade , 
sendo 266.567 toneladas para os municípios de origem, verifican­
do-se a maior baixa naqueles que substituíram tanto o milho qu~ 
to a mandioca pelo ~r~go. 

Na segunda fase do processo evolutivo da produção da 
região, que se estende dos anos de 1960 até hoje, predominam as 
culturas de trigo e soja. O último governo Vargas lança a camp~ 
nha da auto-suficiência do trigo. Inicia-se, então, o processo 
de mecanizaçã<,> da lavoura e de' implantação do capitalismo agrá -
rio na região. Grupos vinculados às atividades urbanas (profis­
sionais liberais, comerciantes, industriais) são os primeiros a 
se m<,>bilizarem, respondendo ao apelo e aos incentivos govername~ 
tais. Inicialmente são aproveitadas, para o cultivo do trigo, 
áreas de campo, que são subtra!das à pecuária e, em menor medi -
da, ao arroz e à mandioca. 



- 41 -

A ascensão da cultura do trigo na região em estudo é 
um fato concreto. 57 A expansão da área cultivada e o aumento 
da produtividade vêm acontecendo em rítmo acelerado, o que pode 
ser comprovado através da análise dos dados da tabela a seguir. 

Tabela nQ 3 - A Produção de trigo no períOdO de 1963-71. 

Safra 
NQ de Área Cul Área Cul Total IvIédia tivada- tivada -Lavouras (ha) (Média) (Kg.) (Kg/ha) 

1963-64 534 21.967,70 41,14 9.023.464 410,76 
1964:-65 665 24.876,40 37,41 16.445.047 661,07 
1965-66 1,C68 28.795,00 26,96 22.644,,875 786,42 
1966-67 1,,735 36.698,68 21,15 35.712.917 973,14 
1967-68 2.652 68.314,49 25,76 53.028.216 776,24 
1968-69 4,,355 111.785,43 25,67 97,,938,,605 876,13 
1969-70 6,,294 149.537,15 23,76 157.333.731 1.052,14 
1970-71 7.111 189.675,85 26,67 219.251.160 1.155,93 

Fonte: BRASIL. Ministério da Agricultura. Comissão Central de 
Levantamento e l!'iséalizl3.ção das Safras Triticolas. A 
nuário Estatístico do T:t'igo, 1963/1971. -

Os dados acima mostram um crescimento constante da p~ 
dução do trigo, decorrência da e~?ansão da área, uso de correti 
vos, adubos, pesticidas e inseticidas. A tendência da agricul­
tura na região é o aumento da produtividade das lavouras triti­
colas; mas, apesar do notável salto de 410,76 Kg/ha na safra 
de 1963/64 para 1.155,93 Kg/ha em 1970/71, atingindo níveis su 
periores à taxa de produtividade para o Brasil, que foi da or 
dem de 901 Kg/ha,58; continua baixa em relação a outro~ pafses~ 

57 MARQUE9' Mario Osorio. ~2igO ~ Região; Um Estudo ~ ~ 
Iju~, FIDENE, IPP. 19 • 

• 

58 BRASIL. CTRIN. Bulletin of Agricultural Economics and sta -
tistics, feb. 1974. 

59 A taxa.de ~rodutividade do trigo kg/ha,na Argen~ina, Estados 
Unidos e Mexico para os anos de 64/68 e respect~vamente : 
1.840 1.730 e 2.068. (IJUí.FIDENE. IPP. Produtividade em 
Ijui, 'Ajtiricaba ~ Augusto Pestana. Ijui, 1972. p. 10). 
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A safra de 1972 foi literalmente um desastre. ]'rios e 
geadas extra temporâneos, pragas ( ferrugem e pUlgão) e venda 
vais baixaram a produção para 72.541 toneladas,EIJ. causando eno~ 
mes prejuízos aos agricultores. 

A cultura da soja que começou impor-se a partir de 
1960 apareceu, inicialmente, como uma alternativa do uso da te~ 

ra e implementos nas entre-safras do trigo. O processo de divi­
são regional da produção, a modificação da conjuntura internaci~ 
nal da produção e comercialização de alimentos, a política brasi 
leira de exportação de produtos primários, integrada no modelo 
brasileiro de desenvolvimento, acabam por constituir definitiva­
mente a dinâmica de produção da região. 

Neste contexto, a produção de soja deu um salto de 
30.420 toneladas em 1960, para 241.404 em 1972. A tabela a se­
guir mostra a evolução da produção de soja por município. 

60 
Dados fornecidos pela COTRlJUf. Muitos dos agricultores 
vraram as lavouras sem colher, nessa safra de 1972. 

la -



Tabela nQ 4 - }''volução da Produção de Soja por Nunici.pio, 1960-1972. 

Ano Soja - Em Toneladas -

Munici.pios 1960 1961 1963 1964 1965 1966 1967 11968 11969 1970 \1971 /1972 

Ajuricaba 1.800 1.530 1.330 10,560 12.960 12.960 
Augusto Pesta-

2.160 2.849 2.649 5.700 12.240 12.240 na 
Braga 2.640 1.584 2.400 2.400 2.700 2.700 
Campo Novo 3.600 4.800 4.680 4.800 5.890 5.400 6.080 6.000 2.284 3.322 3.840 4.080 9.288 , 
Catul.pe 2.936 2.951 7.080 5.160 4.590 3.744 11.550 12.000 18.000 18.COO 
Chiapeta 2.340 1.440 4.500 3.900 3.400 6.390 
Cel.Bicaco 1.314 960 1.440 2.640 10.200 13.500 19.200 21.000 
Humaitá 2.400 3.600 4.680 3.900 4.620 7.800 8.250 10.300 5.472 12.000 12.000 12.000 12.750 
Ijui. 13.200 2.220 9.173 7.800 9.216 12.000 12.000 10.200 6.630 18.960 21.600 18.000 19.440 
Pejuçara 
Niraguai. -- 7.500 4.200 8.100 7.500 9.000 9.000 
Redentora 403 403 1.200 1.140 2,640 10.800 14.256 14.256 
Santo Augusto 4.800 4.800 2.520 2.520 2.880 1.440 1.500 2.340 1.326 1.326 1.326 18.000 16.200 
Tenente Por -
tela 2.100 2.100 11.232 10.050 15.600 14.400 13.770 21'.600 13.440 27.000 24.000 25.500 27.000 
são Martinho 3.900 3.875 4,200 2.520 3.780 5.400 6.000 6.0CO 
Três-Passos 3.600 7.320 6.178 2.120 10.030 16.296 14.430 18.000 12.600 21.000 19.440 19.440 27.000 
Tupanciretã 720 720 1.011 1.044 1.596 1.596 788 288 696 18.900 18.900 21.420 27.180 - -

Total 30.420 25.560 39.474 35.170 52·783 72.629 80.986 96.598 64.095 151.657 172.866 216.196 -2-41.404-

Fonte: IPP. Escoamento _~ Produção ~ Inadequação do Sistema de Transportes; Q ~ da COl'RIJU1. Ijui., FIDEi'lli, 1973 • 
p. 40. 
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A soja passa efetivamente a se implantar de forma notà 
vel a partir de 1969. É neste perfodo também que a soja passa a 
beneficiar-se largamente de inceni;ivos, facilidade de crédito e , 
est~mulos que antes eram concedidos exclusivamente ao trigo. A 

produtividade que em 1962 era de 800 Kg/ha, passou para 1.300Kg! 
ha em 1973,61 com boas previsões para continuar crescendo. 

4.3.3. A Modernização da Agricultura 

A introdução das culturas do trigo e soja foi um dos 
1 t '. 1 d . - . 1 62 e emen os responsave~s pe a mo ern~zaçao da agr~cu tura. . Es-

sas culturas exigiram indiretamente o emprego de técnicas moder­
nas de conservação do solo, mecanização, uso de fertilizantes , 
assistência técnica e credit{cia. 

A mecanização apresentou uma" evolução considerável. Na 
região em estudo, o contingente de 429 tratores, existentes em 
1960, evoluiu para 3.272 unidades em 1970. A tabela a seguir 
nos dá uma visão de como evolui a aquisição de tratores. 

61 

62 

lJUí. FIDENE. IPP. Diagnóstico dás Condições dos Serviços de 
Saúde na Região Po~arizada por Ijui. Ijui, FrDENE. 1975.-' 
iS. 'I?-

MARQUES, Mario Osorio. Op. Cit., p. 40. 
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Tabela nQ 5 - Tratores Segundo os I>lunicipios da Região em EstudQ 
1960 - 1970. 

. , . 
Mun~c~p~os 

Ajuricaba 
Augusto 
Pestana 
Braga 
Campo Novo , 
Catu~pe 

Chiapeta 
Coronel 
Bicaco 
Humaitá 
Ijui 
Miraguai 
Pejuçara 
Redentora 
Santo Au -
gusto 
são Marti­
nho 
Tenente 
Portela 
Três Pas -
sos 

1960 
Estabeleci -

. menta 20m D~ 
claraçao 

16 

21 
189 

29 

23 

NQ de Tr.§; 
tores 

21 

25 
226 

49 

27 

'I';f/U 

Estabeleci - NQ de Tr~ 
menta com De tores claração -

291 354 

160 237 
23 28 

77 114 

234 353 
81 190 

122 189 
31 35 

596 752 
13 14 

201 237 
38 285 

152 54 

36 225 

57 39 

9 61 
Tupanciretã 

6 

48 
6 

75 194 333 

Total 332 429 2.315 3.272 

Fonte: FUNDAÇÃO IBGE. Censo A~r:icClla de 1960. Rio Gré}!lde do Sul. 
Rio de Janeiro, 196 , v.2 e Censo Asropecuario; Rio 
Grande do Sul, 1974. v. 3.(Tabelas elaboradas pelo IPR) 

O uso de fertilizantes foi também incrementado na r~ 

gião. De 1964 a 1971, foram enormes as transformações das lavo~ 
ras triticolas e de soja. Os :indices do Anexo nQ 15 mostram a 
evolução da adubação nas lavouras tritícolas daregião:1.564,56% 
foi o percentual de aumento da área adubada e 1.447,97~ o percen 

" -
tual de aumento na produção das lavouras adubadas. Portanto, t~ 
mados como um dos indicadores de modernização os índices de "ad1! 
bação" mostram que realmente as transformações na agricultura da 
região vêm sendo notáveis. 
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o uso de financiamento é outro fator que revela 

nização da agricultura na região. 

moder -
Os dados do anexo nQ 16 mostram que, da safra de 1964/ 

65 para a safra de 1970/71, o aumento no número de lavouras fi -
nanciadas, foi de 1.034,43%; quanto à área financiada, há uma e­
levação na ordem de 847,72% no mesmo período; e a produção das 
lavouras tritícolas que tiveram financiamento cresceu em 

1.201,57% de 1964/65 a 1970/71. Para o total do PaIs, o crédito 
para o trigo teve um aumento na ordem de 200% entre 1968 e 1972, 
e a produção cresceu em 262%. 

Esses dados, bem como Of:! do anexo nQ 16, demonstram a 
importância do crédito na explicação do aumento dos níveis de 
produção. Por sua vez, o crédi to E~stá correlacionado com o uso 
de fertilizantes e insumos modernos,o que mais uma vez nos leva 
a acreditar na sua importânCia sobre a elevação dos níveis de 
produção "e, conseqüentemente ,de produtividade da lavoura tri tícola. 

O uso de financiamento, da mecanização e insumos mode~ 
nos são práticas que compõem o todo do processo de modernização 
da produção da região. Embora os dados sobre os quais se fez a 
analise se referissem diretamente à cultura do trigo, a realida­
de para a cultura da soja não é di.ferente, especialmente depois 
que ela se constituiu o produto por excelência da região. 

Esta modernização da lav'oura vem forçando o desenvolvi 
mento de outros, setores, como a in.fra-estrutura de transportes , 
armazenamento ,comercialização 63 e a redefinição do complexo 
das funções urbanas que se articulam de maneira dependente do se , 
tor agrJ.cola. 

63 As~Cooperativas Tritícolas são instrumentos criadds nos pa 
4ro~s capitalistas,modernos, constituindo-se em mecanismos 
ageJ.s e adequados para comandar e respaldar o processo de mo 
dernização. As Cooperativas, no Rio Grande do Sul, nasceram 
eNse desenvolvem precisamente naqueles setores onde a produ­
çao se moderniza: arroz, gado, trigo. Estas cooperativas se 
juntam em aglomerados federados, tornando-se entidades econô 
micas extremamente poderosas: FECOCARliE (Federação das Coope 
rativas de Carne), l?ECOTRIGO (1!'ederação das Cooperativas Tri 
t{colas) e o IRGA (Instituto R:io Grandense do ARROZ _ que T 
congrega sob a forma de Autarquia as cooperativas de produ _ 
to=ea de arroz do EstadO). As pequenas cooperativas de pro­
dutores que se constituíram na fase anterior à modernização' 
da agricultura e da pecuária, desapareceram ou foram agluti­
nad~s pelas novas cooperativas. As que ainda subsistem co 
mo e o caso das cooperativas vinícolas, enfrentam probiemas 
de sobrevivência e tendem a desaparecer. 
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Finalmente, outro aspecto que se modifica sensivelme~ 

te com a modernização da agricultura regional é o fator trabalho. 

O grande índice de minifúndios contribui para manter ~ 
ma efetiva e constante oferta de força-de-trabalho barata em vi~ 
tude da sub-utilização da mão-de-obra neste tipo de propriedade. 
Este excedente de força de trabalho, lançado no mercado, acaba 
por aviltar-lhe o preço e viabilizar, em parte, a amortização 
dos altos custos dos insumos agríCOlas na região. 54 O fator 
trabalho e suas implicações no processo de modernização da agri­
cultura será analisado detalhadamente no próximo capítulo. 

4.4. Indústria 

A atividade industrial da região se caracteriza pela 
produção de uma restrita pauta de bens que não implicam em tecno -, 

logia.sofisticada nem em grandes montantes de investimento e ca-
pital. Como as culturas dominantes - o trigo e, sobretudo, a s~ 
ja - se destinam, o primeiro ao suprimento do mercado interno, ~ 

o segundo, à exportação, a indústria não mantém relação com es ~ 
tes produtos. Inexiste na região um processo de industrializa­
ção da soja. As indústrias de óleos e derivados de soja situam­
se nas periferias da capital. 65 

A CarRIJuí - Cooperativa Tritícola Serrana de Ijuí -, 
que implantou uma pequena indústria de óleo e derivados de soja 
em Ijuí no ano de 1964 , quando SE~ tratou de ampliá-la e moderni 
zá-Ia, preferiu montar uma nova fábrica junto ao terminal maríti 
mo de Rio Grande. A indústria do trigo, igualmente, dominada 
por grupos internacionais, situa-se nos grandes centros urbanos, 
como Porto Alegre, Rio de Janeiro" são Paulo. A região igualme~ 
te não produz adubos, insumos ou <:orreti vos para as lavouras de 
trigo e soja. Também não pro~uz inseticidas, pesticidas para 
combater as pragas da lavoura. No períOdO de gestão do Governo 
Euclides Triches no Rio Grande do Sul, numa tentativa de descen-

64 FRANTZ, Telmo Hudi. r1inif'úndio e Não-de-obra AgrícOla. "O In 
terior". Carazinho, 5 mar~. 1976, p. 8. 

65 As indústrias de Óleos vegetais são dominadas pelas empresas 
multinacionais: a SAivIRIG - Sociedade Anômima I1oinhos·Riogran 
denses - filiada à Bung e Born; Anderson Clayton. -
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tralizar a produção industrial que congestionava os grandes ce~ 

tros urbanos, foi implantada a política dos "Distritos Indus 
triais". Os municípios se mobilizaram, foram elaborados proje -
tos locais, regionais, foram destinadas áreas e incentivos fis­
cais para a instalação de novas indústrias. Os resultados fo­
ram praticamente nulos. Os projetos na grande maioria não saí­
ram do papel, e hoje poucos falam no assunto.. Tal política 

realmente não poderia ter conseqfiências de tato, porque ela 
, 
e 

contraditória com o próprio modelo de desenvolvimento industrial 
brasileiro, da divisão regional da produção e do trabalho. Em 
conseqüência,a industrialização da região é, neste contexto, não 
só inviável como indesejável, já que a industrialização da regi-

• 
ão só poderia ser feita no contexto global de uma mudança do mo 
delo de desenvolvimento capitalista dependente. 

A pauta dos produtos industriais da região resume-se ' 
em: implementos agrícolas - grades de disco, arados, semeadei -­
ras, distribuidores de calcáreo?6madeira e móveis; produtos ali­
mentares; e pequenas indústrias de produtos não metálicos, mate­
rial elétrico e comunicações,material de transporte, bebidas,bo~ 
racha, couro e peles, vestuário e calçados, editorial e gráfica" 

O precário desenvolvimento industrial da região e o 
sistemático processo de modernização da agricu~tura que, pela i~ 
trodução de tecnologia, expulsa os excedentes de população do 
campo, os quais passam a radicar-se nas periferias urbanas, impe 
de,que estes sejam absorvidos em atividades econômicas da cida -
de. O resultado é o elevado índice de marginalização desses 
grupos, que passam a viver de trabalhos esporádicos ou sub-empr~ 
gos. 

66 As fábricas de tratores, através de seus representantes, for 
çam a venda de sua linha de implementos ~unto com o trator 7 
Quando ~ demanda de tratores é superior a oferta, os revende 
dore~ so v~ndem o trator, para os agricultores que adquiremT 

t~bem os ~mplementos, o que se constitui uma forma de pres­
sao sobre as fábricas locais de implementos agrícolas. 
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A tabela, abaixo, mostra o contingente de pessoal empr~ 
gado nas indústrias, no ano de 1970, por municípios da região em 
estudo. 

Tabela nQ 6 - Pessoal Ocupado na Indústria, Segundo os Municí 
pios da Região - 1970. 

Municípios 
Média I1ensal de 
Pessoal Ocupado 

Ajuricaba 70 1,60 
Augusto Pestana 68 1,56 
Braga 13 0,30 
Campo Novo 95 2,18 , 
Catu~pe 130 2,98 
Chiapeta 25 0,57 
Coronel Bicaco 46 1,05 
Humaitá 90 2,06 
Ijuí 2.198 50,31 
I1iragua! 28 0,64 
Pejuçara 92 2,10 
Redentora 63 1,44 
Santo Augusto 76 1,74 
são Martinho 48 1,10 
Tenente Portela 176 4,03 
Três Passos 391 8,95 
Tupanciretã 760 17,39 

Total 4.369 100,00 

Fonte: FUNDAÇÃO IBGE. CensQ Industrial-; Rio Grande do Sul. VIII 
Recenseamento Geral 1970. Rio de Janeiro,~9747 

Se compararmos, agora, os dados acima e levarmos em 
conta os percentuais de· crescimento urbano das cidades da re-
gião, constatamos, por exemplo, só para citar os casos mais ex 
tremos, que a população urbana de Campo Novo cresceu em 168,63% 
na década de 60/70; Miraguaí, 139,10%; são f1artinho, 134,6256 
Redentora, 124,89%; Santo.Augusto, 106,17%; Augusto Pestana 
101,O?~, no mesmo per!odo. 

, 

No entanto, nenhuma providência tem sido tomada com r~ 
lação à estrutura de ocupação da mão-de-obra urbana. 
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o setor terciário, continua o mesmo. Os serviços cre~ 
, 

cem em ritmo muito lento. Crescem apenas em numero as casas co 
merciais de produtos voltados para a a~ricultura. Com estes da 
dos, não é muito diflcil imaginar que a estrutura urbana é inca­
paz de absorver estes contingentel~ de população. 

Simplesmente, não há trabalho para a maioria deles. 



5. SANTO AUGUSTO 

5.1. Ocupação do MunicIpio de Santo AUgusto 

A ocupação do municIpio de Santo Augusto se inscreve 
no processo geral de ocupação do I~io Grande do Sul e da região. 
Aqui também é o binômio zona de cçlmpo e zona de mata que orien­
ta a ocupação. A primeira, 6?! começa com os povos missioneiro~ 
depois os bandeirantes e seus descendentes, que se ~ixaram nas 
cidades de Cruz Alta e Palmeira das Missões, incorporando grada 
tivamente as terras aptas à criação de gado em direção ao No -­
roeste do Estado. Junto com os criadores de gado, e seguindo 
uma tradição deixada pelos Indios missioneiros, vieram os que 
se dedicavam à exploração da erva-mate", planta nativa extrema -
mente abundante na região, cuja extração e ~abrico não requeria 
investimentos signi~icativos ou teçnologia aper~eiçoada, aliada 
a um signi~icativo valor econômico.. Assim, criadores de gadó e 
ervateiros ocuparam os campos, de que sairia mais tarde Santo 
Augusto. 

A ocupação da mata começa na região com a fundação da 
Colônia de IjuI em 1890, 68 onde se estabeleceu a Comissão de 
Terras e Colonização, que orientava a colonização o~icial, tam 
bém no municIpio de Palmeira das Missões. Com a emancipação do 
munic1pio de Ijul, em 1912, Palmeira das Mis~ões torna-se sede 
da Comissão de Terras e Colonização, em 1917. 

Paralelamente a esta colon~zação oficial, desenvolve­
se também uma colonização particular. Eram estancieiros que 
julgavam bom negócio lotear as matas de seus latifÚndios e ven­
dê-las a colonos. 

67 Ve~ &89io ~ deste t~abalho. 

68 Ver seção 3 deste trabalho. 

\ 
\ 



- 52 -

~ 69 5.1.1. Aspoctos IIiotoricos 

Em 1879, um destacament() militar abriu uma 'picada', 
que ligava Cruz Alta à Colônia f1ilitar (atual I1unic!pio de Três 
Passos), que então se·fundava. 

Foi à beira desta estrada, 
Picada, que, em 1917, Pompilho Silva 
cieiro João Chagas, para dirigir \~a 

no lugar chamado,Boca da 
aceitava a oferta do est~ 
serraria, montada para a 

exploração da madeira, abudante na mata que ali começava. 

A serraria foi juntando fam!lias ao seu
o 

redor. PomPi 
lho Silva abriu,então, uma casa comercial para satisfazer o me~ 
cado que se apresentava. 

A casa comercial prosper.ou, favorecendo a fixação de 
mais habitantes na localidade e por ela sendo favorecida. De­
pois da morte de João Chagas, se~s sucessore~ resolveram coloni 
zar, por conta própria, a região. A demarcação dos lotes foi 
confiada ao agrimensor Aquiles Cduto, proveniente de são Ga­
briel. Mediu 360 lotes que ele mesmo comprou, transferindo a 
revenda para Abel Spelet e Cai ler Mota, residentes em Cruz Alt~ 
que por sua vez encarregaram Pompilho Sil~a da execução, rece -
bendo em pagamento nove (9) lotes próximos à vil~ que surgia. 

Imediatamente, um significativo movimento migratório' 
se instala na área. Descendentes 
ses, luso-brasileiros chegaram ao 
tes de terra e dedicando-se a uma 

de italianos, atemães, polon~ 
lugar, comprando pequenos l~ 

agricultura de subsistência. 

Em vista da concentração populacional em torno da an­
tiga casa comercial, e pela importância econômica da área, no 
dia 28 de outubro de 1928 foi assinado o decreto de criação do 
distrito de Palmeira das Missões, tendo sido n9meado, para exer 
cer as funções de sub-prefeito, Pompilho Silva. 

A partir de então, começaram a se organizar os servi­
ços administrativos, prestação de serviços, criação de entida _ 
des destinadas à recreação e lazer. Assim, o agrimensor Gui 
lherme Muxfeld mediu e delimitou o perímetro da sede, traçou e 
dividiu ruas; em 1934, foi criado o "Clube Recreativo e Cultu 
ral 7 de Setembro". Em 31 de março de 1938, pelo Decreto 7.199, 

69 IJuí. FIDENE. IPP. Santo Augusto: Carta Reveindicatória. Iju~ 
FIDENE. 1971. V. 5-10 e Santo Augusto: Caracterizaçao Sócio 
Econômica. Iju1, FIDENE, 1975. p. 23-25. 
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Santo Augusto foi elevado à categoria de vila e, em 1939, foi 
construldo o prédio da sub-prefeitura Distrital. 

Em 1940 foi criado o Grupo Escolar, oficializado pelo 
Interventor do Estado, em 29 de maio do mesmo ano. O recensea­
mento, efetuado no ano de 1940, registrou 964 famllias, perfa -
zendo um total de 3.938 habitantes, contando a vila com 60 famí 
lias e 250 habitantes. As atividades religiosas organizaram-se 
a partir de 1941, com a 'criação da paróquia católica de são JOão 
Batista, cuja igreja matriz começou a ser construída em 1946 • 

Quando Três Passos se emancipou do Município de Pal 
meira das Missões, em 1945, Santo Augusto passou a pertencer a 
este municlpio. 

, " O desenvolvimento da agricultura e da pecuar~a, na z~ 
na rural, e a crescente criação de uma infra-estrutura urbana , 
aliada a uma polltica governamental que favorecia a divisão dos 
extensos municípios em unidades menores, criaram as condições 
para que se iniciasse o processo de emancipação de Santo Augus­
to. No plesbiscito realizado em 30 de novembro de 1958, 85% 
dos votantes se manifestaram favoráveis à emancipação, que in -.... 
cluía os distritos de Santo Augusto, Coronel Bicaco e são Marti 
nho, todos pertencentes ao município de Três Passos. Em 17 de 
fevereiro de 1959, pela Lei Estadual nQ 3721, foi criado o muni 
cípio de Santo Augusto. 

Em maio do mesmo ano, realizaram-se as primeiras elei -çoes municipais para provimento dos cargos executivos e legisl~ 
tivos. A posse dos eleitos efetuou-se em 30 de maio de 1959.Já 
em 1963, e segundo a mesma dinâmica que permitiu a emancipação' 
de Santo Augusto, os distritos de são Nartinho e Coronel Bicaco , 
tambem se emanciparam. 

Com a instauração do "município, imediatamente se coI1.§. 
titulram alguns dos serviços essenciais para o seu funcionamen­
to. Em 1959 foram iniciados os sel~viços judiciários da Comar _ 
ca. 

Neste ano também foi instalado o Escritório Regional 
de Terras e, em 1960, igualmente, f'oi criado o primeiro estabe­
lecimento de ensino secundário, a Escola Comercial Padre Anchie -ta, que em 1965 passou a oferecer habilitação de Segundo Grau 
em Técnico de Contabilidade. Em 1965 foi criado outro estabele -cimento de ensino secundário, o Ginásio Estadual de Santo Augu~ 



to. A Secretaria da Agricultura criou, no mesmo ano, uma Esta­
ção Experimental, com a finalidade de prestar assistência técni 
ca, assessoria à agricultura, bem como realizar experimentos 
com as culturas mais importantes da região. 

5.1.2. Aspectos Geográficos 

O municlpio de Santo Au(';usto abrange uma úrea de 
566 Km2 , ao noroeste do Estado do Rio Grande do Sul, localizado 
a 27051' 24" de latitude sul 53046' 59" de longitude \~ .Gr. 

Limita-se ao norte com são Martinho e Campo Novo, ao 
sul com Ijuf e Ajuricaba, a leste com Coronel Bicaco e Palmeira 
das Missões e a oeste com Chiapeta e Catufpe. 

A área de abrangência do município tem, como unidade 
topográfica fundamental, o Plana11;0 Heridional, na sua porção 
constitufda de rochas efusivas (basalto) e sedimentares (areni­
to). De acordo com o estudo feito pelo INCRA, as formas de re­
levo que caracterizam o município fazem parte de dois grupos: 
o primeiro, denominado "Grupo Denudativo", que aparece na maior 
parte do município e apresenta I1coxilhas tabulares de topos a 
chatados quanto ao perfil e em pl~mta arredondadas" 7

0
: relevo 

ondulado, com padrão de drenagem l~etangular, controlado'pela 
disposição geológica. O segundo grupo "Grupo Tectônico", predo 
mina a noroeste do município. A paisagem nesta porção é extre­
mamente acidentada e altamente dissecada, apresentando grandes 
desníveis, declives fortes e muito fortesG 

A drenagem do município relaciona-se com a estrutura 
rochosa; encaixada em vales profundos em forma de "V", apresen­
ta um padrão retangular típico. Os pri~cipais rios do municí -
pio são: o Rio Turvo e o Rio Inhacorá, que seguem ~ direção nOE 
te-noroeste, fazendo parte da ~acia do Rio Uruguai. Além dos 
rios acima citados, drenam também o município seus afluentes, 
Lageado Passo Fundo, Lageado Antonow, Lageado Bonito e Lageado 
Valério. Em.vista disso, a área compreendida pelo município de 
Santo Augusto, apresenta-se bem servida de cursos d'áeua. O re 
gime destes rios apresenta duas máximas e duas mínimas, decor : 

70 ' BRASIL, 1N9RA. Levantamento e Avaliação de Recursos Natu -
rais,_ Socio-Economicos' e·.lnstitucional.sdo Rio Grande do 
~. Op. Cit., v. 2, p~-127. ---
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rentes da distribuição das chuvas que, apesar de 
rem rigidez quanto ao ciclo de precipitação, Sã9 

tes no outono (maio/junho) e primavera/outubro). 

-nao apresenta-
mais abundan -

O clima subtropical da região justifica o regime dos 
rios; com precipitação pluviométrica média anual de 1.750 mm e 
uma distribuição média mensal com valores máximos de 17C mm , 
(mai%utubro), separados por per10dos menos chuvosos de 110 mm 
(agosto). No restante do ano, a chuva varia entre esses dois 
valores. A temperatura média do mês mais quente é superior a 
222C e a do mês mais frio, inferior a 18QC, atingindo temperatu 
ras inferiores a 3QC, com a ocorrência de geadas. A precipita­
ção de neve é esporádica. 

A vegetação natural de Santo Augusto constitu1a-se de 
, . 

campos e matas. As matas, com arvores de folhas largas e cha -
tas (Floresta Latifoliada Tropical), caracter1stica da porção 

• # • ,. 
norte-nordeste do mun~c~p~o, estao quase totalmente devastadas, 
com exceção da Estação Experimental da Secretaria Estadual da 
Agricultura, área que até 1962 pertencera ao Toldo de Inhacorá 
(Reserva Ind1gena). Os campos predominantes na maior parte do 
munic1pio, que inicialmente serviram de pastagem à pecuária ex­
tensiva, hoje vêm sendo transformados em áreas de cultivo (tri­
go e sOja). Atualmente, a vegetação natural limita-se a capões 
e matas-galeria (matas que acompanham os cursos d'água). 

As caracter1sticas climáticas e geológicas oportuni -
zam o aparecimento, no munic1pio, de solos later1ticos (podzóis 
avermelhados), derivados da decomposição do basalto, e ricos em 
ferro magnesiano e latossolos roxos, profundos e porosos, forte 
mente intemperizados e lixiviados. 

Conforme estudo feito pelo INCHA, os solos de Santo 
Augusto aparecem distribuídos, de acordo com o quadro a seguir. 
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~u:'1dro n Q 1 - Classificaçüo dos 00108 do i·;unic1pio d.e ; ,~lItI~o :,lJ­
gusto - 1971. 

Cater:;oria 

A 

B 

C 

Total 

}'onte: IHCRA. 

Classe 

111 

IV ]:/T 

VI T 

Perccütw:J.l 

()?j,7,; 
") ') . 
t'_ , f I.' 

::J ,6, ; 
10G,GC,: 

Conforme se pode observar no quadro o.cimo., pertenec::J 

~ categoria A, classe 111, 93,7% dos solos do município; estes 

têm, como caracterfstica, cultivo segu~o e contínuo ou uso in­

tensivo de culturas anuais adaptadas, não apresentand.o' limité: -

ções sérias quanto e. :necanização, ao tempo ou à forma de e::plo-
... 

raçao. 

Os fatores restritivos são: exigências de medirJus iE­

tensi vas de controle da erosão, devido à decli viclo.de , cuid8.do 

no controle da água, uso de práticas intensivas de manejo, t8.is 

como: corretivos, fertilizantes e rotação de culturo.s. Couo pró. 

tica conservacionista, este tipo de solo l:'equer cultivo cc! con 

torno, faixas de rotação, terraceamento, controle de bossoroc2~ 

canais escoadouros e alt~rnância de capinas. J:;m última é.J.1l2.1ise, 
são terras moderadamente boas para cultivo, capazes de produzir 

colheitas de médias a elevadas. 

A categoria B, classe IV p/t, corresponde a 2,7,~ dOD 

solos do município. 
... 

Esta classe nao permite o uso intensivo ou_'e3u1a1' ele 

culturas anuais adaptadas, mas permite o uso intensivo de cultu 

ras permanentes, tais como pastagens e fruticultura, prevendo, 
como medidas conservacionistas, o terraceamento, Cililo.is escoa -
douros, uso de fertilizantes e corretivos, controle de 008so1'o­
co. e controle de queima, entre outros. 

Os solos de cateGorias G, classe VI t, ah2:.~(1.:1:::;em 

d ' d c', t· t ... 1 . , . , 1 t; ia area e ~an o AU3uS o; sao so os ~mprOpL'~OG as eu ·-uri~'.i3 ., 
'-o 

nue.is, mas adequados à~ culturas permanentes, especÍé.i.lmente 

silvicultura. Como medidas conservacionistas, tc~is solos l.'8\~U.s;, 

re:n controle de bossorocas, controle do fOGO, pre!x~ro do solo c 
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...:u~l.dro llS~ 1 - Classificnçuo doe j..;0108 do j,unicípio dc; ; ,'JIlto ,,11-

Gusto - 1971. 

CateEoria Clusse PercefLtu~Jl 

III 

c VI T :;) ,G, . 

Total 

Conforme se pode observar no quadro ~J.ciL1o, ps:rtene r.::.·, 

a catezoria A, classe 111, 93,7~ dos solos do municIpio; ectes 

têm, como característica, cultivo segu~o e contInuo ou uso lll­

tensivo de culturas anuais adaptadas, não aprcsent:.mdo 1 ir: 1 i te, -

ções sérias quanto e necanização, ao ter:1po ou 3. forLlü de e::010-
... 

raçao. 

Os fatores restritivos são: exic;ênci3.s de L1etlirJ~<; ir·-

tensivas de controle da erosão, devido à declividc.de, cuid.::'.do 

no controle da água, uso de práticas intensivas de monejo, t"üs 

como: corretivos, fertilizantes e rotação de culturé.l.ü. COLlO pr~ 

tica conservacionista, este tipo de solo J:'cque:c cultivo OL, con 

torno, faixas de rotação, terracearnento, controle de bos80roc;::~ 

canais escoadouros e aI t~rnância de capinas. :::::r:l úl time;,. é3.H21ü:.:e, 

são terras moderad:lmente boas para cultivo, capazes de produzir 

colheitas de médias a elevadas. 

A cateGoria B, classe IV p/t, corresponue (;. 2, 7, ~ dos 

solos do município. 

Esta classe não permite o uso intensivo oU:8;:::;ulé.:.r ~e 

cul turo,s anuais adaptadas, mas. peroi te o uso inteywi vo de cul tu 

rus permanentes, tais como pastasens e fruticultura, prevcll.do, 

COíJO medidas conservacionistas, o terraceaLlento, C0l1C.is eSCOQ -

douros, uso de fertilizill1tes e corretivos, controle ue 008301'0-

co. e controle de queima, entre outros. 

Os solos cie cate00rius C, clacse VI t, ah~·:.'._10er:1 

da á.re<? de Ganto ~'~U3usto; são colos impró~)I'io::.; 2'_8 (:ul cur:. ;.3 

llUé~i::;, jaDS adequ:J.dos 8.S culturas perI:1unentes, espocL~l;:1ellte 

silviculturo.. Gomo medidas conservacionist~1.s, t;:~is solos l'e','_,~ 

re_,1 controle de bosGorocns, controle do foco, )l'ep:.To -:.io solo c 
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plantio em contorno, adubação e corte escalonado. 

Do ponto de vista geográfico, o município de Santo Au 
gusto apresenta boas possibilidades para o desenvolvimento da 
agricultura e da pecuária. Estas possibilidades no entanto, es 
tão condicionadas a inÚmeros fatores, tais como, processo de o 
cupação e uso do solo, formas de trabalho, ,valorização da produ 
ção no mercado interno e externo, e outros. Hoje, com a impl~ 
tação de uma agricultura moderna, está se verificando uma pro -
funda modificação no meio-ambiente, que, apesar de adotar medi -
das conservacionistas, estas são insuficientes para a preserva­
ção racional do solo. O uso de adubos, que incrementa a produ­
ção das culturas de trigo e sOja, não leva em consideração a 
preservação do equilíbrio da vida microbiana do solo, que vai 
enfraquecendo à medida que se prolonga, anos após ano, a repeti 
ção das mesmas culturas. A reposição de elementos orgânicos 
é ainda mais ameaçada com a prática da queima da palha e reste­
va do trigo. A queima destes resíduos do trigo se deve ao fato 
de que sua decomposição é mais lenta e dificulta a ação da la -
vraçâo, discagem e plantio da soja que sucede à colheita do tri 
go. O uso, em larga escala e de maneira freqfientemente indis -
criminada, de pesticidas está eliminando variedades vegetais 
que são elementos integrantes do equilíbrio ecológico. 

Da mesma forma, o crescente uso de inseticidas des 
truiu o delicado equilíbrio da fauna, eliminando predadores na­
turais, e criando, por outro lado, resistências biológicas nos 
insetos novicos às culturas, que acabam se reproduzindo em aI -
tíssima escala e obrigando, então, a aplic~ção de quantidades ' 
cada vez maiores e potentes de inseticidas. A eliminação das 
aves, predadores naturais das lagartas e outros insetos nocivo~ 
que atacam a soja e o trigo, se deve também à ingestão de semen 
tes que recebem tratamento convenenos poderosos. 71 

71 o profe~sor da cadeira de Biologia, da li'aculdade de ]'iloso­t4a• Qi.~o~a. e Letra~_de Ijui, r~alizou em 1976, ~o munici 
p~o ~e IJu~, por ocas~ao do plant~o do trigo, a analise de 
60 passaros, e constatou que todos estavam'doentes em decor 
rência da ingestão de sementes envenenadas. 
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, 
O vento transporta partl.culas de veneno para fora do 

âmbito das lavouras, atingindo pastagens ~estinadas ao gado 
que acaba se intoxicando com sua ingestão. 

, 

Embora os hospitais e os Centros de Saúde não forne­
çam dados, sabe-se que é grande &.. incidência de intoxicação de 
agricultores que fazem a aplicação de inseticidas. Outro. aspe~ 
to importante a salientar, quanto ao uso de inseticidas, se re 
fere à destruição da fauna aquática. Não há mais peixes nos 
rios. 

Os estudiosos do assunto 72 afirmam que, juntamente 
com o peixe, deixa de existir uma complexa rede d~ vida aquáti­
ca. A mortandade de peixes é o fenômeno que aparece com mais 
evidência e se deve principalmente a dois fatores. O primeiro 
decorre das enxurradas que "lavam ll as lavouras mal terraceadas, 
carregando o veneno ao rio; o segundo, da prática de lavar os 
implementos usados na aplicação de inseticidas na corrente do 
rio. 

Cabe, finalmente, salientar um último aspecto que tem 
profundas influências sobre o meio ambiente: a derrubada das úl 
timas reservas de matas naturais. Os agricultores,sobretudo os 
minifundiários g que foram os que se fixaram nas Zonas de Nata, 
são compelidos a alargar sua escassa área de cultivo~ derruban­
do o que resta de matas. Com a distruição das matas, também 
se liquida a fauna florestal, e a flora fica perigosamente emp~ 
brecida. 

Uma interferência de tal envergadura sobre o meio am­
biente, decorrente da introdução de práticas modernas e racio _ 
nais de produção, são consideradas, a médio prazo e numa pers 
pectiva global, absolutamente irracionais. 

5.1.3. Aspectos DemográfiCos 

A análise demográfica do munic!pio de Santo Augusto , 
sera realizada com a finalidade de relacionar o contingente po 

72 LUTZEr1BERGER, José. Problemática Ecológica. Conferência Pro 
ferida em Iju!, 3 ago., 1976. 
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pulacional global, com o conjunto de atividades produtivas ou 
não, especialmente as que se referem à agricultura, onde se en­
contra o maior número de indivíduos, e os efeitos que a introdu 
ção de técnicas modernas de cultivo produzem sobre esta popula­
ção. Tais efeitos repercutirão também sobre a população urban~ 
do ponto de vista de seu crescimento, composição e funções. 

° Município contava, em 1960, com uma população de 
10.169 habitantes 73 , dos quais 84,5~ residiam no campo; já em 
1970 a população era de 14.948 habitantes, dos quais 75,6% re 

• sidiam na Zona Rural. 

Os dados apresentados na Tabela nQ 10 demonstram que 
houve uma taxa de crescimento populacional, para a década de 
1950/60, da ordem de 51,50%, representando uma taxa anual de 
5,15%. Quanto à década de 1960/70, verificou-se um crescimento 
da ordem de 46,99%, com uma taxa de 4,69% ao ano. Embora tenha 
havido um declínio de crescimento, as taxas são superiores ao 
crescimento médio anual do Estado, que é de 2,39~. 

Tabela nQ ,7 - Taxa de Crescimento Demográfico do Hunicípio por 
Década. 

, 
Per~odo 

1950 
1960 
1970 

População 

6.712 
10.169 
14.948 

Incremento Populacional 

3~457 

4.779 

Taxa de 
Crescimento 

51,50 
46,99 

Fonte: BRASIL. Fundação IBGE. VI Recenseamento Geral do BrasiL 
Rio Grande do Sul •. 19)IT. Rio de Janeiro, 1955, p. 57. 

• Sinopse Preliminar do Censo Demo 
--~g~r~â1~i-c-o-.~R~i-o~G~r-an~de do Sul. VIII Recenseamento Geral7 

1970. Rio de Janeiro, 1971, P:--S7 • (Cálculos realiza _ 
d9G 'p'elo IP.P). 

C~nsiderando-se que o incremento demográfico resulta' 
do crescime~to vegetativo da população e das migrações, condi _ 
cionado por interações entre a estrutura social e o comportamen-

73 -Descontada a populaçao cios distritos de são Nartinho e Coro 
nel Bicaco, que se desmembraram em 1963. 
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to da economia municipal, faz-se necessária a análise de alguns 
indicadores desse processo, que são o crescimento vegetativo e 
as migrações. 

° incremento populacional para o município de Santo Au 
gusto, no período de 1960 a 1970, foi de 4.779 pessoa~. No ref~ 
rido decênio, houve um crescimento vegativo de 3.436 pessoas, o 
que representa 71,89% do crescimento populacional. Na realidad~ 
este dado fica um tanto superestimado, devido ao problema das mi 
grações internas. Sabe-se que. parte desta população emigrou e 
que também houve migrações para o município. 

Considerando a população urbana do município no decênio 
1960/70, encontra-se um incremento populacional de 1.874. pes­
soas. Segundo dados do IBGE,74 imigraram para a zona urbana do 
município, no Último decênio, 1.724 pessoas, sendo que, destas, 
44% emigraram de outras zonas urbanas e 56% emigraram de zonae 
rurais. 75 

74 BRASIL. Fundação IBGE. Censo Demográfico; Rio Grande do SuL 
Rio de Janeiro, 1973, p. 296. 

75 "Os fatores de expulsaõ que levam às migrações são de duas 
ordens: fatores de mudança, que decorrem da introdução de re 
lações de produçao capitalista nestas áreas, a qual acarreta 
a expropriação de camponeses, a expulsão de agregados, par -
ceiros e outros agricultores não proprietáriOS, tendo por ob 
jetivo o aumento de produtividade do trabalho e a conseqüen= 
t2 redução do nível de emprego; ( ••• ) e fatores de estar,na­
çao, que se manifestam sob a forma de uma crescente pressão 
populacional sobre uma disponibilidade de áreas cultiváveis 
que pode ser limitada tanto pela insuficiência física de ter 
ra aproveitável como pela monopolização de grande parte dã 
mesma pelos grandes proprietáriOS". (SINGER, Paul. Economia 

-i2'!li~91 s&I. \lX'li"D~za2ã9' são Paulo, Brasiliens., 1973. p. ;8) 
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Observa-se uma superioridade de imigrantes rurais, em 
bora seja apreciável a contribuição dos imigrantes urbanos,o que 
parece corresponder a uma tendência geral das migrações do Rio 
Grande do Sul, que ocorrem pela busca de melhores condições eco 
nômicas, sociais, seja da zona ruz'al para a zona urbana, ou seja 
das zonas urbanas menos bem equipadas, para outras zonas urbanas 
que apresentam "supostamente" melhores condições de vida. 76 

Nos aspectos qualitativos, a população de Santo Augus­
to, no que se refere à idade e ao sexo, em 1970, apresentava um 
equil!brio geral, com leve predomlnio de homens no total e em 
quase todos os segmentos exceto, os de 20 a 29, 50 a 59, e mais 
de 70 anos; onde se verifica um predomlnio de mulheres sobre ho 
mens. 

Tabela nQ 8 - População do Municlpio de Santo Augusto segundo a 
Idade e Sexo em 1970. 

Idade 

O 

1 

10 
20 
30 
40 
50 
60 

+ 

1 

9 
19 
29 
39 
49 
59 
69 

de 70 
Ignorado 

Total 

Homens 

NQ 

276 
2~157 

1.943 
1.159 

785 
570 
360 
181 

96 
6 

7.533 

~ sobre 
o total 

1,86 
14,57 
13,12 
7.82 
5,30 
3,85 
2,43 
1,22 
0,64 
0,04 

50,85 

Mulheres 

NQ 

197 
2.103 
1.877 
1.163 

755 
531 
372 
176 
101 

4 

7.279 

% sobre 
o total 

1,33 
14,20 
12,68 
7,85 
5,10 
3,58 
2,51 
1,19 
0,69 
0,02 

NQ 

473 
4.250 
3.820 
2.322 
1.540 
1.101 

702 
357 
197 
10 

Total 

96 

3,19 
28,77 
25,80 
15,67 
10,40 

7,43 
4,94-
2,4-1 
1,33 
0,C6 

100,00 

Fonte: BRASIL. Fundaçao IBGE. Censo Demográfico. Rio Grande do 
Sul. VIII Recenseamento Geral - 1970. Rio de Janeiro 
1973. p. 168-72. (Dados calculados pelo IPP). ' 

. '76. Vide: PEREIHA t Luiz. Urbanização e Subdesenvolvimento. 
de Janeiro, Zahar, 1973. p. 59-78. 

riio 
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A pirâmide de idades do Municípi077 apresenta a distri­
buição da população por faixa etária, podendo-se observar a alta 
participação demográfica de 1 a 9 anos, 28,77%, srndo que a pop~ 
lação até 19 anos, isto é, a população jovem, rep~esenta 57,76 % 
da população do município, e a população de 20 a 49 anos, 33,50%, 
da população total. 

Da população total do município, 14.948 pessoas,tem-se 

umã população ativa dê ;.971, o que representa um !ndice de em -
pr~go de 39,94%, o que pode ser considerado um índice muito bai­
xo. Como evidencia a tabela a seguir, 85,33% se ocupa em ativi­
dades do setor primário. Essa realidade exprime o papel prepon­
derante deste setor na economia do município e a pequena partici 
pação dos setores secundários e terciário. 

Tabela nQ 9 - População segundo a Atividade Econômica, por Se­
xo - 1970. 

(a) (a/c) (b) (b/c) (c) % sobre 
Setor Econômico Homens % Mulhe- % 

, 
Numero o total 

res absoluto 
. , . 

Prl.marl.O 3479 68,28 1616 31,71 5095 85,33 
Secundário 189 100,00 189 3,10 
Terciário 374 54,44 313 45,56 687 11,50 

Total 4042 1929 5971 100,00 

Fonte~ BRASIL. Fundação IBGE. Censo A~0gecuário. Rio G~ande do 
Sul. VIII Recenseamento Gera 1 70. Rio de Janeiro , 
1974. p. 206. 

. . • Censo Demo~ráfico. Rio Grande 
Sul. VIII Recenseamento Geral 1 70. Rio de Janeiro 
1973. p. 269-81. 

Cálculos realizados pelo IPP. 

do 
, 

No que se refere à oferta de empregos por setores eco-
A • 

noml.cos, e segundo o sexo, verifica-se a baixa participação do 
sexo feminino nesses setores. No total de empregos do setor pri 
mário, as mulheres representam apenas 31,71%, situação esta que 
I. mo~ifio. DO I.tor t.~oiário, onde a part1oipaqao feminina se 

77 Ver Anexo n2 17. 
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torna relevante com 45,56% de participação. Deve-se Observar 
ainda a não participação feminina no setor secundário local. 

Quanto à instrução, a população do Município de Santo 
Augusto apresenta baixo nível de escolaridade, o que é comprova­
do pelos dados que seguem: 

Tabela n2 10 - Número de Pessoas com Cursos Completos, Segundo o 
Sexo, em Relação à População Total - 1970. 

Curso Homens Mulheres Total ~(sQbre a 10Pula 
ao tota '"'I'" 

Elementar 923 739 1.662 11,11 
Ginásio 40 96 136 0,90 
COlégio 17 24 41 0,27 
Superior 15 15 0,11 

Fonte: BRASIL. Fundação IBGE. Censo Demográfico. Rio Grande 
Sul. VIII Recenseamento Geral 1976. Rio de Janeiro 
1973. p. 240-1. (Cálculos realizados pelo IPP). 

do 

Temos apenas 11,11% da população com curso primário co~ 
pleto e não chegam a 1% os que concluiram o gináSio. É excusado 
dizer-se que é ainda mais baixo o percentual dos que concluiram' 

I ' 

o segundo grap e o cursd superior. Observa-se, igualmente, que 
a defasagem entre os que concluiram o primeiro e o segundo grau , 
e muito altaQ Isto permite supor uma falta de oportunidades de 
estudo para esta Última faixa, 9uer pela falta de escolas, quer 
pelas necessidades de trabalho que lhe são impostas desde 
A população analfabeta perfaz um total de 4.664 pessoas,78 

cedo. 

78 BRASIL. FUNDAÇ!O IBGE. Censo Demo~ráfico. Rio Grande do Sul. 
VIII Recenseamento Geral 1970. io de JaneIro, 1973:---P. 
261. 

, 'I ! 

: I . 
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5.1.4. Aspectos Produtivos 

A presente análise realizará o estudo da evolução do 
processo produtivo por que pasSoU Santo Augusto. No municfpio 
repete-se, sob todos os aspectos, mas de maneira particular no. 
produção, as mesmas fases e condicionamentos que se verificam na 

região em estudo. 

Neste item nos ateremos a evolução da produção, a pQ~ 
sagem de uma agricultura de subsistência para uma agricultura de 
mercado, reservando para o próximo item a análise dos fatores 
con~icionantes desta mudança: terra, trabalho, tecnologia e cap! 
tal. Tomamos como ponto de referência, para a análise deste ~ 
do próximo item, os estudos recentemente realizados pelo IPP so 
bre o munic!pio, especialmente, as obras: "Santo Augusto. Carac­
terização Sócio-Econômica" e o "Plano Diretor de Santo Augus­
to,,?9 ' 

A evolução da produção da agro-pecuária se desenvolveu 
em dois momentos distintos. O primeiro se caracteriza pela pro .... 
dução de uma gama variada de produtos destinados, em sua quase 
totalidade, à subsistência; o segundo pela especialização da prg 
dução em dois produtos agr!colas destinados ao mercado, verifi ~ 
cando-se, cQncomitantemente, fortes mudanças nos fatores básicos 
de produçãoo 

O primeiro per!odo, na região em estudo e no caso de 
S t A t 80 d dI·...' . , . an o ugus o, compreen em os anos a co on~zaçao ate ~n~c~os 
da década de 1960.Neste per!odo ocorre uma leve predominância de 
um ou dois produtos sobre os demais que eram trocados, freqftent~ 
mente, por produtos que não podiam ser produzidos no local, tais 

79 lJUí. FIDENE. IPP. Santo AUgusto: Caracterização Sócio-Econô 
mica. Ióui, FIDENE, 1975. p. 100. 

lJUí. FIDENE. IPP. Plano Diretor de Santo AUiusto; Diretri -
!!! ~ Desenvolvimento Urbano. !jul, FIDEN t 1975. 155p. 

80 V.~i Seoio 4 deste trabalho. 
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como açúcar, sal, tecidos, instrumentos de ferro. 81 

A terra se apresenta como condicionante fundamental , 
pois as atividades agropecuárias dependem em grande parte do co~ 
trole deste fator. Num primeiro momento o tamanho das propried~ 
des satisfazia as necessidades de subsistência dos agricultores; 
à medida, porém, que a família ia crescendo, o problema fundiá -
rio se agrava. As propriedades sofrem um constante processo de 
divisão, ao mesmo tempo em que a fronteira agrícola se esgota. 

Este problema, aliado ao mau uso dos solos, acentua o 
conflito entre as eXigências da subsistência e os recursos dispo 

n!veis. A pequena propriedade é super-explorada, e a mão-de , 
obra nela empregada e sub-aproveitada, embora se faça uma super-
exploração da mesma. Isto se deve à e~tensão das propriedades e 
ao baixo Indice de recursos empregados no processo de produção • 
Já na grande propriedade, o processo se apresenta com caracterí~ 
ticas específicas: há um sub-aproveitamento do fator terra, que 
se deve ao tamanho da propriedade e à tecnologia empregada, ali~ 

, .... N , 

do a super-exploraçao da mao-de-obra. Os grandes proprietarios, 
nesta fase, retêm no campo uma maior parcela de sua produção, ~ 
zando por isso de maior autonomia e permitindo uma geração de 
excedente que pode se transformar em capital, devido à super-ex­
ploração da mão-de-obra e o controle de grandes extensões de te~ 
rao 

À medida que a economia de mercado se desenvolve, agu­
çam-se as contradições entre as relações de produção nas econo _ 
mias urbana~-industriais, e as relações de produção nas econo 
mias rurais. 

81· É muito comum neste período a troca direta com"negociantes " 
Çdonos de armazéns de secos e molhados); a moeda nem s~mpre 
e o principal elemento intermediário nas trocas. A pratica 
mais corrente consistia no empenho dos produtos que ainda 
estavam na lavoura. Tal prática dava ao comerciante e;oran -
tia antecipada da disponibilidade de produtos, permitindo -
lhe a realização de seus negócios dentro das melhores alter­
nativas do mercado, auferindo, assim, grandes lucros, além I 

de permitir-lhe elevar ao seu bel-prazer as mercadorias que 
entregava ao agricultor. No acerto final das contas, o vol~ 
me recebido em moeda era mínimo, dando condições a que o pr~ 
cesso continuasse se reproduzindo em cadeia. 
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Estas últimas encontram-se defasadas em seu desenvolvi 
mento e não conseguem responder às exigências de uma economia 
que se especializa. A produção rural não consegue atender à de 
manda de matéria-prima e alimentos das economias urbanas, nem 
consegue consumir a produção industrial. 

Exige-se uma especialização, porém isto é impossível ' 
dentro dos padrões de subsistência. A solução para a crise é 
encontrada na modernização, que permite uma absorção crescente 
de tecnologia e uma especialização de culturas, destinadas ao 
mercado, sem que se modifique a estrutura de apropriação do fa -
tor básico terra. Com estas mudanças, dá-se inicio ao segundo 
período do desenvolvimento da agropecuária que, no caso em estu­
do, se manifesta nas culturas de trigo e soja. 

O fator terra continua sendo condicionante, porém assu 
me um novo caráter: a especialização exige extensões de terras 
razoáveis, 82 aliadas a um alto indice de tecnologia, o uso do 
fator trabalho é redimensionado, introduzindo no campo relaçõen' 
tipicamente capitalistas de trabalho. Contudo, devido à perma -
nência 9 em muitas propriedades, de uma estrutura inadequada, con 

tinuam subsistindo, ao lado de uma produção para o mercado, for­
mas de uso do trabalho tipicamente pré-modernas. 

A p~ssagem de uma economia de subsistência para uma e 
conQmia de mercado, esp~cializada na produção de trigo e soja , 
pode ser facilmente demonstrada nos dados contidos na tabela nQ 
110 

, 
Pela analise, desses dados, verificamos que o tri~o e 

a soja no periodo 1960/70 são as culturas que mais se desenvol _ 
veme 

Isto se deve, em parte, às novas eXigênCias de especi~ 
lização que são feitas à agricultura regional. Concomitantemen­
te, verifica-se um aumento na produção do arroz, de 360 tonela _ 
das para 667, e um decréscimo sensivel na produção do feijão, da 
mandioca e do milho, que representam as culturas de sUbsistênci& 

82 O ,. , , 
m~n1mo e o que estabelece o modulo. 
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A área destinada ao trigo, no período, passa de ~50h& 
para 16.550, o que representa um aumento da ordem de 1.224,Oa~ • 
A produção também evolui em ritmo acelerado, compatibilizando-se 

t.'· 'd d com'a nova po11t1ca agropecuar1a; passa, no mesmo per~o o, e 
720 tonel~das em 1960 para 16.876 em 1970, crescendo, portanto , 

2.243t89~. 

A produção por hectare também aumenta, passando de 
576 Kg/ha em 1960, o que representava uma produtividade baixíssi , 
ma, para 1.019 Kg/ha em 1970, verificando-se, e~ dez anos, um 1n 
dice de produtividade por hectare de quase 100%. 

, 
Outra cultura que começa receber incentivo neste per1~ 

do é a soja, que em 1960 ocupa uma área de 2.800 ha, atingindo 
em 1970, 18.992 ha. A área cresce, portanto, em 578,28%. A pro 
dução de soja, que em 1960 é de 4.800 toneladas, alcança em 
1970 15 .. 520 toneladas'i representru:ldo um aumento da ordem de 
223,33%0 Porém, a produção por hectare se apresenta, em 1970 , 
inferior à produção de 1960, baixando de 1.714 Kg/ha . para 
817,19 Kg/ha. A redução da produtividade ~m quase 100% se deve 
, ... " a 1ncorporaçao dessa cultura em novas areas que, so com o tempo, 
através da aplicação sistemática de corretivos e adubos, tendem 
a aumentar a produtividade. 



Tabela n2 11 - Principais Culturas em Área e Volume nos Anos de 1960 e 1970 no Município de Santo Augusto 

--

Principais Culturas 
-- .-

Ano Trigo Soja Arroz Feijão Mandioca Milho 

Are a Volume Área Volume Área Volume Á:rea Volume Área Volume Área Volume 
(ha) (t) (ha) (t) (ha) (t) (ha) (t) (ha) (t) (ha) (t) 

-------- -- -- -- ----- '-------~---- ---------- --- --- - - -- L- _________ -

1960 1.250 720 2.800 4.800 200 360 750 900 1.200 10.800 6.000 7.200 

1970 16.550 16.876 18.992 15.520 506 667 156 63 813 8.306 7.256 6.711 

Fonte: RGS. DEE. Anuário ~ Produção Agropecuária. Porto Alegre, DEE, 1961. 

BRASIL. F. IBGE. Censo Agropecuário do Rio Grande do Sul. VIII Recenseamento Geral, 1970. Rio de Janeiro 
Fundação IBGE, 1914, v. 3. - - - -

, 
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A lavoura de mandioca, em 1960, ocupa 1.200 ha,corn um:) 
, 

produção de 10.800 toneladas. Decai, em 1970, para uma area de 
,. , 

813 ha e uma produção de 8.306 toneladas. Esse fenomeno esta ü. 

liado ao decréscimo da criação de sufnos, para os quais a 
mandioca constituía um dos alimentos básicos. Quanto ao milho, 
embora sua áre~ tenha aumentado no período, passando de 6.000 ha 
em 1960 para 7.256 ha em 1970, a produtividade baixa de 7200 to 
neladas em 1960 para 6711 toneladas em 1970. 

Estes dados demonstram o deslocamento das culturas tra 
dicionais, que passam a dar lugar às culturas de mercado. 

Este processo de transformação, sofrido pela economia 
de subsistência 9 se faz sentir também na pecuária. Os dados da 
tabela nQ '12 demonstram os reflexos da especialização da agricul 
tura sobre a pecuária de Santo Augusto~ 

Tabela nQ '12 - Número de Cabeças de Animais por Estabelecimento 
para o Município de Santo Augusto - 1960 e 1970. 

Ano 

1960 

1970 

Bovinos 

Estabel~ 

cimentos 

1 .. 891 

1 .. 131 

NQ ca 
beças 

Espécie 
, 

SUJ.nos 

Estabele -
cimentos 

2.006 

558 

NQ ca 
beças 

35 .. 000 

13.470 

Aves 

Estabele NQ ca 
cimentos beças 

2.198 113 .. 747 

1.265 84.194 

Total de 

Estabele -
cimentos 

2.294 

1.563 

Fonte: RGS. DEE. Segundo Anuário d~ Produção Agropecuária. Por­
to Alegre g DEE, 19610 . --

BRASIL.. FIEGE - Censo Agro1ecuário do Rio Grande do Sul • 
V!II Recenseamento Gera, 1970, Rio'Cfé Janeiró-;-"Funda­
çao IBGE, 1974. v. 3. 

Os dados revel~ que, em 1960, havia 2.294 estabeleci­
mentos, e que, destes, 1.891 produziam gado bovino, somando 
25.200 cabeças. Este nÚmero d~cresce em 1970 para 8.563, num 
total d~ 1563 estabelecimentos. Verificou-se, portanto, um de 
créscimo de 66t02~. A produção de suínos também decresce, de 
".000 oabeças em 1960 P~Q 13470 oabeças em 1970, cor~.sponden­
do a uma redução da ordem de 61,52~. Igualmente decresce no pe 
r!odo o nÚmero de estabelecimentos dedicados à criação de sufno~ 
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passando de 2.006 em 1960 para 558 em 1970, representando uma r,! 
dução da ordem de 72,88%. A criação de aves de 113.747 cabeças 
em 1960, passa em 1970 para 84.194 cabeças, decrescendo em 

25,98%. 

Os dados acima demonstram com clareza o efeito da esp,! 
cialização da agricultura sobre a pecuária de Santo Augustoe A 
pecuária de subsistência ou é substituida pelas culturas comer­
ciais ou se organiza de forma empresarial. Para o município de 
Santo Augusto, a pecuária empresarial possui pouca expressão • 
Nas áreas onde ela poderia se desenvolver empresarialmente, são 
cultivados o trigo e a soja. 

Para completar a análise da produção agropecuária, mos 
traremos em detalhe a evolução das duas culturas que acabaram 
por modificar o panorama econômico do municípiO em estudo: o tri 
go e a soja. 

Tabela n2 13 - Evolução da Produção de Trigo e Soja em Toneladas 
no Município de Santo Augusto - 1964-74. 

Ano Trigo (t) Relativo base 64 Soja Relativo base 8i-

1964 1.581 100,00 2.880 100,00 
1965 1.172 74,13 1.440 50,00 
1966 3.202 202,53 1.500 52,08 
1967 8.485 536,69 2.340 81,25 
1968 10.993 695,32 1.326 46,04 
1969 12.568 794,93 1.326 46,04 
1970 22.226 1.495,82' 18.000 625,00 
1971 22.500 1.423,14 16.200 562,5 
1972 geOOO 569,26 37.236 1.292,93 
1973 25.538 1.603,92 26.869 932,95 
1974 25.157 1.591,21 51.081~ 1.773,65 I 
Total I 142.242 162.198 

~ o 'dado se refere a produção comercializada pela COTRlJUf. 83 

Fonte: FIDENE. IPP - Escoamento e Inadequrãão do Sistema de Trans 
~ortes. O caso da cd.ttlf!JU1. Ape : IPIS/FíDENE. - PIam 
i;etor h,'"1raiitoAU6usto I~u1. FIDENE/IPP, 1975 p. a 

(numero). 

83 . 
, Mal.s duas empresas de grande porte '. comércializaram 

Zambo~i e Çia Lt~a e Comercial de Cereais Luchese 
dos Dao fol. possl.vel apurar. ' 

o produto: 
cujos da -
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A tabela nQ 13 mostra que, em termos gerais, a cultura 
do trigo foi a cultura que mais se desenvolveu nos últimos dez 
anos, passando de 1581 toneladas em 1964 para 25.358 toneladas 
em 1973, correspondendo a um aumento da ordem de 1.503,92%. Por 
outro lado, a cultura da soja foi a que apresentou as maiores 
flutuações. Tomando-se como base o ano de 1964, os anos de 1965 
a 1969 apresentam taxas de evolução negativa. 

A partir de 1970, porém, a soja recebe um grande impul 
S09 crescendo neste ano 462,5% em relação a 1964, taxa essa que 
se eleva em 1973 para 832,95%. Esta taxa galopante continua se 
mantendo à medida que a soja se torna um produto altamente valo­
rizado no mercado internacional, e passa a receber estímulos e 
incentivos, além da função estratégica de carrear divisas exter­
nas, principalmente para custear as importações de que a econo­
mia brasileira necessitâ, principalmente as de bens de capital e 
de produtos intermediários (como o petróleo por exemplo). 84 

Assim, a região e Santo Augusto inserem-se no contexto 
... . econom1CO nacional e mundial. 

Do ponto de vista da produção industrial, o município 
de Santo Augusto apresenta os mesmos problemas que se verificam' 
na região. A tabela nQ 18 apresenta os dados referentes aos 
principais ramos da indústria de Santo Augusto no período 1960 
a 1975. 

M . Vide: OLIVEIRA, ]j'rancisco. Agricultura! Crescimento Econômi 
~.!!2 Brasil. 1975, p. 4. mimeo. 



- 72 -

Tabela nQ 14 - Principais Ramos Industriais de Banto Augusto • 
1960, 1970, 1974, 1975. 

Rumo 1960 J 1970 1974 1975 
I 

Minerais .. , i nao-metal cos 3 4 9 9 
l-1adeira 11 11 6 '7 
Mobiliário 4 5 5 
Metalurgica 2 2 2 3 
Calçados 1 1 
Produtos Alimentares 16 16 10 10 
Gráfica 1 J 1 
Outros 1 

Total 33 ,37 34 36 

Fonte~ BRASIL. Fundação IBGE. Censo Industrial ~ ~ Grande ' 
do Sul. Rio de Janeiro, ]IIBGE, 1960. 

----------------------o Censo Industrial ~ Ei2 Grande' 
gg ~. VIII Recenseamento Geral, 1970, Rio de Janei-
ro, Fundação IBGE, 1974. 

Escritório de Contabilidade de Santo Augusto, 1975. 

Pelos dados acima, pode-se observar que a indústria 
de Santo Augusto nos últimos 15 anos não apresentou nenhuma 
evolução; ao contrário~ verificou-se um decréscimo no número de 
estabelecimentos por ram0 9 com exceção do ramo dos minerais não 
metálicos 9 mais especificamente as olarias. Estas crescem, em 
virtude da crescente demanda de tijolos como material de cons _ 
trução .. 

A indústria de madeira decresce por causa da destrui-
~ o., 

çao das reservas florestais, que se constitu~am em fonte de m~ 

téria-prima. A indústria da alimentação também decresce sensi­
velmente, em virtude da rigorosa legislação vigente para a pr~ 

dução de alimentos, e pela crescente baixa na produção de maté­
ria-prima, especialmente aves, su!nos e bovinos. 

Os pequenos moinhos coloniais, embora o município pr~ 
duza grande quantidade de trigo, não conseguem subsistir fren 
te às exigências da atual legislação e à concorrência das empr~ 
sas'moageiras, que lançam no mercado produtos mais variados, de 
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melhor qualidade e de preço mais baixo. 

O pessoal ocupado '85 nas indústrias evolui da see;uin­
te forma: em 1970 hayia 37 indústrias com 66 pessras ocupadas ; 
em 1974 este número cai para 34 indústrias, mas o pessoal ocupa­
do aumenta para 82 pessoas; e, em 1975, temos 36 estabelecimen­
tos com 85 pessoas. t desnecessário insistir sobre o caráter ~ 
tesanal da produção industrial e sua baixa importância na absor-

ção de mão-de-obra. 

O valor da produção industrial de Santo Augusto atin­
giu em 1970 ~$ 1.655.000,00, sendo que em 1974 este valor elevo~ 
se para ~# 1.758.000,00 e até outubro de 1975 havia atingido 

<f$ 1.9800000,00. 
; , 

Os ramos de maior expressão. são: a indústria de ali -
mentos com <f$ 753.983,00, seguida da indústria metalúrgica, com 

<f$ 6480715~00. 

Os dados aqui apresentados revelam que a situação do 
processo industrial do munic!pio é idêntica à dos outros munic!­
pios da região~ onde sua participação na economia, quer local 9 

quer regional g é insignificanteo 

5.2~ MUdanças na Zona Rural 

As mudanças que vêm ocorrendo na zona rural da regiã~ 
em geral, e do munic!pio, em particular, modificaram a natureza' 
e a qualidade do processo produtivoe Este movimento de mudança, 
que não é apenas local nem regional, tem suas raizes na dinâmi -
ca que se imprimiu à economia brasileira nas últimas décadas,pr~ 
duzindo-se a integração da agro-pecuária ao sistema capitalista 
de produção. Por isso, as mudanças no setor rural têm, nesta 
dinâmica, uma direção e um se~tido espec{ficos; em outras pala -
vras, trata-se de acionar, por todos os meios, a adaptação da 
produção aos novos moldes capitalistas, para que responda eficaz 
,- "., -

mente as funçoes que lhe sao atribu~das. No entanto, uma compl~ 
ta mudança na produção implicaria na modificação, em primeiro lu 
gar. do fator básico da produção - a terra, e não apenas nos de 

85 lJUí. FIDENE. IPP. Santo AUgusto; Caracterização Sócio-Econô 
~. Iju!, FIDENE, 1975. p. 62. 

.' 
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mais fatores dependentes deste - trabalho, tecnologia e capital. 

A opção pela mudança limitada dos fatores que não se 
jam a posse da terra - mantendo-se este intacto no interior de 
uma nova dinâmica, configura, sob a forma mais nítida, a depen -
dência da produção agropecuária ao complexo urbano industrial,de 
um lado, e à dinâmica do mercado internacional de cereais, de ou 
troo 

A análise que segue estuda as mudanças que ocorreram' 
no setor rural do municípiO de Santo Augusto, enfocando a dinâmi 
ca dos fatores básicos da produção agropecuária: terra, trabalh~ 
tecnologia e capital. 

5.2.1. Fator Terra 

O desenvolvimento da agropecuária se encontra hiGtori 
camente condicionado ao fator terra. Este condicionamento assu­
me 9 nos diferentes períodos históricos e nas diferentes forma 
ções sociais, proporções diversas. Na região em estudo, este fo 
tor variou nos diferentes momentos. A ocupação da região, em 
dois momentos distritos e sucessivos, define a forma como se cOQ 
figurou o uso e a posse da terra: o primeiro, ocupação de vastas 
áreas destinadas à pecuária; o segundo, pelO fornecimento aos c~ 
lonos descendentes de europeus de pequenos lotes de 25 hectares, 
destinados à produção de subsistência. 

À medida que as famílias dos colonos crescem, o pro -
blema fundiário se agrava, adquirindo nova dimensão. As propri~ 
dades sofrem um processo de esfacelamento, tendo sua área média 
reduzida. Iniciam-se, ~este per1odo, migrações para o Oeste do 
Estado de Santa Catarina, Oeste e Sudoeste do Estado do Paraná • 
A agricultura de subsistência começa, no final da década de 50 , 
a ser substitu1da pelas cultu~as do trigo e soja. A introdução' 
destas culturas, que exigem extensões de terra razoáveis e altos 
fndices de tecnologia, enfrenta o grave obstáculo da estrutura 
fundiária existente. A região inicia um processo de especializa 
ção ao nível da produção, deixando esta de ter um valor predomi= 
nantemente de uso, para assumir um valor de troca. A autonomia 
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dos pequenos agricultores é ameaçada pelo novo regime de explor~ 
ção da terra, e os mesmos se vêm obrigados a produzir, em suas 
pequenas propriedades, trigo e soja para o mercado exportador. 

Devido às pequenas extensões de terra que possuem , 
muitos agricultores estão impossibilitados de explorar lucrativ~ 
mente suas propriedades. Este fenômeno, a partir de 1970, é se 
guido de um processo de aglutinação de minifúndios e de evasão 
de colonos para a cidade e outros Estados da .Federação. 

A tabela n2 15 apresenta dados referentes ao número I 

de estabelecimentos existentes em Santo Augusto nos anos de 1960 
e 1970, com as respectivas áreas médias. 

Tabela n2 15 - Total de Estabelecimentos e Respectivas Áreas Né­
dias para os Anos de 1960 e 1970 em Santo August~ 

Ano 

1960 

1970 

Fonte: 

Total de Estabelecimentos 

2.294 

1.563 

Área Total 

72.562 

45.658 

Área Hédia 
(ha) 

31,63 

29,21 

BRASIL. FIBGE. Censo Ar.!cola do Rio Grande do Sul.196o'. 
Rio de Janeiro, FIBG , 1960.--censo AgropeCüâriõ do ' 
ill:.2 Grande, do ~. Rio de Janeiro. ~nBGE. 1974. -

Pela tabela acima, constata-se que houve um decrésci­
mo absoluto de 731 estabelecimentos e um decréscimo na área mé­
dia, da ordem de 2,42 ha. Este fenômeno se explica, em parte , 
pela perda de área do munic!pio de Santo Augusto com a emancipa­
ção de Coronel Bicaco e 'são I1artinho. A área média, já reduzida, 
diminui ainda mais neste per!odo, agravando a situação fundiária, 
e se apresenta como um dos principais fatores que condicionam o 
desenvolvimento da agropecuárfa. no munic!pio e na região. Acre~ 

cente-se a isto o fato de que a obtenção de financiamento bancá­
rio para a modernização do regime de exploração está diretamente 
condicionada ao tamanho da área a ser cultivada. 

, 
A distribuição das propriedades por estrato de area 

perm.ite U~. dompr •• naio ma1. clara da estrutura fundiária do m~ 
nicipio. 
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Tabela n2 1'6 - Distribuição das Propriedades por Extrato de Área 
para o Munic!pio de Santo Au~ato. 1970. 

Propriedades Área (ha) 
Extratos de 
Area (ha) !Número Percentagem Soma das Área Média Percen 

Áreas tagem-

o 10 564 36,09 2.981 5,28 6,53 
10 20 507 32,44 7.134 14,07 15,62 
20 50 368 23,55 10.236 27,81 22,42 
50 100 77 4,92 5.048 65,56 11,<::6 

100 200 26 1,66 3.267 125,65 7,16 
200 500 10 0,64 3.341 334,1 7,32 
500 1000 3 0,19 2.510 836,67 5,49 

1000 e mais 8 0,51 11.142 1.392,75 24,40 

Total 1.563 100,00 45.658 29,21 100,00 

Fonte: BRASIL. 'IBGE. Censo Agropecuário RGS. 1970. A~ud. IPP/FI-
DENE. Plano 'Diretor de Santo Au~sto. Iju~, FIDEHE • 
1975 (mimeo). 

Podemos constatar, segundo os dados da tabela acima 
que 68,53% dos estabelecimentos possuem uma área média de 9,44h~ 
Isto significa que estes estabelecimentos estão estruturalmente' 
impossibilitados de participar do processo de produção de forma 
capitalista, ficando relegados a um plano inferior, embora obri­
gados a produzir trigo e sojae A produção que realizam não lhes 
permite uma acumulação de capital de nível tal que satisfaça as 
exigências da modernização e desenvolvimento do processo produti 
VOe Acham-se ainda estes estabelecimentos sem condições de usu­
fruir dos benefícios da pOlítica agropecuária. Devido às condi-- , -çoes em que se da a exploraçao nestes estabelecimentos, ocorre 
~í uma super~exploração da mão-de-obra familiar e super-explora­
ção da terra. 

A produção é voltada para o mercado, e sua rentabil:i.-. 
dade é tão baixa que apenas permite a reprodução da mão-de-obra. 

Na faixa de 20 a 100 hectares, temos 445 estabeleei _ 
mentos, correspondendo a 28,47~ do total dos e~tabelecimentos • 
Estes possuem uma área média de 34,35 hectares. A extensão de 
terras destes estabelecimentos permite sua modernização, porém , 
nos níveis mínimos exigidos pelo atual estágio de desenvolvimen 
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.. '86' to do processo de produçao. . O lucro produzido se situa a um 
n!vel que permite a reprodução do próprio processo, pois é apli­
cado em forma de investimentos e, em alguns casos, na aquisição' 
de pequenas áreas de terras. Levando-se em consideração os cri­
térios do INOHA, o percentual de minifÚndios no munic!pio de S~ 
to Augusto é da ordem de 92,08%, ou seja, de um total de 1563 
propriedades, 1439 são minifúndios •. , 

, 
Os estabelecimentos com area entre 100 e mais de 1000 

hectares somam um total de 47, representando apenas 3% do total 
das propriedades, mas somando uma área de 20.260 hectares, ou se 
ja, 44,37% do total da área. As propriedades de 1000 e mais he~ 
tares, em número de apenas 8, representando 0,51% das propriedq-
des, controlam 11,142 hectares, 24,40% do total da área. Nest~s 

estabelecimentos a acumula~ã9 ~e capital permite o desenvolvim~ 
to e o aperfeiçoamento do processo produtivo. 

A condição legal das terras é uma variável de muita 
importância na análise do fator terra. Ela permite dimensionar' 
as relações que se estabelecem no processo produtivo e caracteri 
zar o estágio de desenvolvimento das mesmas. Na tabela nQ 21 ~ 
a seguir, temos dados relativos à condição legal das terras. 

'86 
Nestes ,estabelecimentos o trator, por exemplo, atinp'e n.lt.:fs­
simos l.ndices de ociosidade, nunca perfazendo as ho~as/ano ' 
de trabalho que o tornaria rentável. O trator também faz a 
função de meio de transporte de pessoas, substituindo o cava 
lo ou a charrete, já qu~ a acumulação de capital não lhe per 
m~~~ ~ ~~~umo dQ ~utQm6v.l. -

----- --- - --- -- --



Tabela nº 17 - Condição Legal das Terras no Nunic!pio de Santo Augusto - 1960-1970. 

1960 1970 
Condição legal das terras_ .- , Área Percentagem 

, 
Área Percentagem l'lumero Percentagem Numero Percentagem 

-- --- -~-- - ---_._.~ ---- - --- --~-- '-----

, . 
Propr~as 1.630 71,05 43.393 59,80 1.212 77,54- 37~133 81,32 
Arrendadas 376 16,39 15.861 21,86 173 11,06 3.589 7,86 
Ocupadas 227. 9,90 2.650 3,65 41 2,62 .535 1,17 
Próprias e arrendadas 26 1,13 6.861 9,46 116 7,43 3.954- 8,67 
Próprias e ocupadas 25 1,09 3.575 4,93 19 1,22 437 0,96 
Ocupadas e arrendadas 10 0,44 222 0,30 . 2 0,13 10 0,02 

Total 2.294 100,00 72.562 100,00 1.563 100,00 45.6,58 100,00 

Fonte: BRASIL. F.IBGE. Censo Agr!cola ~ Bi2. Grande s!2~. 1960. Rio de Janeiro, F.IBGE,-.196Q,,_ 

• Censo Agrop_e_cuári9 ~ Rio Grande 1!2-..ê.BJ:.. Ri 0_ de Janeiro, F,.IB~E, _197Ê-____ 
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No ano de 1960, havia, em Santo Augusto, 1630 e3tabel~ 
cimentos com posse legal (terras próprias), o que correspondia' 
a 71,05~ do total. Em 1970, apesar do número de rstabelecimen­
tos com posse legal ter baixado para 1212, em termos percen -
tuais verificou-se um crescimento de 77,54%. 

Houve, portanto, um aument9 relativo da ordem de 6,49% 
, 

de estabelecimentos com posse legal. Isto evidencia o carater 
das relações que se acentuam a partir da década de 60, com a' 
introdução de formas capitalistas de produção, onde a apropria­
ção privada dos meios é fundamental. Em relação à área dos 
estabelecimentos, esta característica é bem mais acentuada. 

Em 19609 a área de terras com posse legal correspondia 
a 59,8~ do total; em 1970 esse percen~ual passa para 81,32%. 

As te~as arrendadas atingiam, em 1960, 16,39% dos es­
tabelecimentos. Em 1970, esse percentual cai para 11,06%. Em 
relação à área, em 1960, 21,86% é constituída por terras arren­
dadas e, em 1970, esse percentual cai para 7,86%. A razão des­
ta redução se deve ao desaparecimento decrescente de formas pré 
capitalistas de produção, caracterizada pela existência de meei 
ros, parceiros etc, e um acentuamento do caráter capitalista 
das relações com o fator terra, à medida que os arrendamentos 
existentes são pagos não mais em espécie, mas em moeda, desvin­
culando-se a renda do proprietário do estabelecimento, da prodU 
ção realizadag Quando ocorrem frustrações de safra, os prejuí­
zos do arrendatário assumem proporções muito elevadas. 

As terras ocupadas (sem P9sse legal) sofrem também uma 
~ , 

acentuada reduçao no mesmo per10do. Em 1960, havia, em Santo 
Augusto, 227 estabelecimentos nesta situação, correspondendo a 
999~ do total dos estabelecimentos, e somando 2.650 hectares , 
o que correspondia a 3,65% do total da área. Já em 1970, o nú­
mero de estabelecimentos sem posse legal baixa para 535 hecta -
res, reduzindo-se a 1,17% do total da área. Concomitantemente' 
à legalização das terras ocupadas, ac~ntece a expulsão dos anti 
gos ocupantes (parceiros), que passam a constituir-se trabalha­
dores assalariados no meio rural ou urbano, ou se deslocam para 
outros Estados à procura de novas ter~as, ou simplesmente se 
tornam trabalhadores esporádicos, vivendo uma situação marginal 
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nas periferias da cidade.'87' 

Em relação à categoria "próprias e ocupadas", ocorre a 
diminuição da área média das propriedades e redução do número 
de estabelecimentos. Em 1960, a área média deste tipo de esta-

, 
belecimento era de 143 ha, passando em 1970 para 23 ha; o nume-
ro de estabelecimentos era respectivamente de 25 e 19. Isto se 
explica, em parte, pela valorização da posse legal das terras ' 
como uma das condições de obtenção de empréstimos bancários pa­
ra a aquisição de insumos modernos. 

Na categoria "próprias e arrendadas", de 1960 para 
1970, ocorreu um aumento no nÚmero de estabelecimentos, da or­
dem de 6,3~~ ao passo que a área sofre uma redução da ordem 
de 0,79%. Em 1960 havia 26 estabelecimentos nesta situação, 
com uma área de 6.861 hectares. Já em' 1970 havia 116 estabele­
cimentos com uma área de 3954 ha. A área média destes estabele 
cimentos, em 1960, era de 263,88 ha, caindo em 1970 para 
34,08 hao Isto evidencia que os arrendamentos estão sendo fei­
tos, em sua maioria, em pequenas áreas, pois as áreas maiores 
estão sendo, hoje, exploradas pelo arrendador ou proprietário , 
integrando-se, assim, no processo de produção moderno de tipo 
capitalista. 

5.2.2. Fator Trabalho 

As mudanças no fator trabalho poderão ser melhor com -
preendidas se lembrarmos novamente que a evolução do processo 
produtivo passa por duas etapas: na primeira, a força de traba­
lho é empregada na produção de subsistência; na segunda, na pr~ 
dução para o mercado. 

A primeira etapa se estende da colonização até o in! -, 
cio da decada de 60. 

87 Como as propriedades em,condições de absorver trabalhadores 
assalariados são poucas (normalmente as que se situam aci­
ma de 100 hectares) ,e é pouca também, a oferta de trabalho 
na zona urbana por falta de um processo de industrialização 
o contingente marginal cresce e~ormemente, sendo responsa _ 
vel, em grande parte, pelas altissimas taxas de crescimento 
da cidade de Santo Augusto e das cidades da região. 

-­! 
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Verifica-se uma super-exploração da mão-de-obra e da 
terra. O baixo Indice de tecnologia acabava produzindo um gr~ 
de desgaste na mão-de-obra, aliado ao rápido esgotamento dos 
solos por falta de práticas conservacionistas e desconhecimento 
das técnicas de melhoramento do solo. A produti~idade, em con­
seq6ência, tendia a baixar constantemente. 

Na segunda etapa, verifica-se uma sensivel mudança no 
uso do fator trabalho, e qu~ vem acompanhada pela introdução da 
monocultura do trigo e soja. 

Convém salientar que não é a introdução destas cultu -
ras que acarreta o novo uso da força de trabalho, mas esta se 
reproduz a partir de uma exigência de especialização do proces--

I 

so produtivo da sociedade brasileira, que cada vez mais se defi 
ne como sociedade capitalista e dependente. Acontece neste pe 
riodo, a nivel nacional, uma redivisão do trabalho. 88 

Existe uma especialização do processo produtivo a ui­
veI de região. Assim, o Sudeste se especializa na produção in 
dustrial, exigindo do Sul, Nordeste e Centro-Oeste, uma especia 
lização na produção de alimentos e matéria-prima. I A partir dai 
se intensificam, nas regiões Sul, Nordeste e Centro-Oeste, as 
empresas rurais, especializadas na produção agropecuária, e a­
profunda-se a dependência da agropecuária em relação à indús 
tria.' 89 

Esta especialização do processo acaba por aguçar os 
problemas da estrutura fundiária: de um lado, tem-se a eXigên -
cia de produção especializada, exigindo altos {ndices de tecno­
logia, extensões d~ terras razoáveis e uma racionalização do 
uso da mão-de-obra. De outro, tem-se uma estrutura fundiária ' 
retalhada em pequenas propriedades, sem condições de atender às 
eXigências do processo em cura0. 

'88 
GUII>~, ... Alberto Passos. O Complexo Agroindustrial. .9.:Ei:: 
~, Sao Paulo, 21 nove 1975, p. 4-5. 

89 OLIVEIRA, Fr~o1soo_de. Agricultura e Crescimento Econômi­
~ n~ Bra~~l. (Sao Paulo), (s.n~t.).8~. mimeo. e OLIVEI 
lt~, ... ]ranc~sco ~ REICHSTUL, 'Henr~ Ph~l~ppe. Nudança na DI 
v~sao I~terreg~onal do Trabalho no Brasil. Estudos CE­
BRAP, Sao Paulo, (4): 131-156, Abr./Jun. 1973. ---
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A produção realizada nos estabelecimentos perde seu c~ 
ráter de subsistência e assume a forma de mercadoria. Fenômeno 
semelhante acontece com a mão-de-obra, que passa a ser consumi-, 
da tambem como mercadoria, assumindo, portanto, um valor de tro 
ca. 

Neste movimento acontece a transformação da mão-de-o -
bra do agricultor de subsistência em trabalhador rural assala 
riado. O processo se acentua à medida que a produção agropecuá 
ria se desenvolve e exige maiores recursos. 

t grande o número de filhos de pequenos proprietários 
e parceiros que trabalham como assalariados no meio rural ou 
vêm para a cidade engrossar o contingente de mão-de-obra de re­
serva. 90 

A tabela nQ 18 apresenta dados referentes ao pessoal ~ 
cupado nos estabelecimentos agropecuários de Santo Augusto, nos 
anos de 1960 e 1970. 

Com uma ••• "diversificação agrícola praticamente 
inexistente, a demanda de mão-de-obra torna-se 
sazonal, voltada principalmente para diaristas • 
Essas culturas têm maior exigências de mão-de-o­
bra por ocasião dos tratos culturais, capina da 
soja e depois na colheita, quando então chega a 
ocorrer falta de mão-de-obra. Nas outras fases 
de exploração a mão-de-obra tem baixa utiliza 
ção". (DESENVOltVlMENTO E SISTEMAS S.A. - CONSUL­
TORES.- Investigação de Caráter Sócio-Econômico' 
na Área de íDfluencla-aa CóTRlJUL. íjui, COTRI -
JUf, 1975, v. 7, pr. 36)7 
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Tabela nQ 18 - Pessoal Ocupado ~or Estabelecimentos Para os A­
nos de 1960 e 1970 no Município de Santo,Augusto. 

Ano NQ de Estabe-
Pessoal Ocupado 

Média Pessoal Ocupado 
leciment08 por Estabelecimento 

1960· 2.294 5.990 2,6 
1970 1.563 5.095 3,2 

• Eatão inclu!dos os distritos de Coronel Bicaco - são Martinho' 
que 88 emanciparam em 1963. 

Ponte: RGS. DEE. Anuário da Produção Agro~ecuário 1 1. 
Alegre, M, 1961." BRASIL. F.IBem. Censo o 
do Rio Grande do Sul. VIII Recenseamento G';;;e:lolr-a,;r.r;;..;~r;;niii~. 
ltIoae Janeiro, :Flihllação IBGE. 1974, v. 3. 

A tabela acima mostra que houve nos anos 60a 70 uma 
sensível diminuição no número de estabelecimentos, bem como no 
número de pessoal ocupado. Isto significa que é cada vez maior 
o número de agricultores que perdem o controle do fator terra e 
passam a trabalhar como assalariados rurais ou urbanos.' Havia, 
em 1960~ no município de Santo Augusto, 2.294 estabelecimentos ' 
com 5.990 pessoas ocupadas. 

A tabela abaixo, apresenta a média de pessoas-por est~ 
beleeimentoa para os anos de 1960 e 1970. 

Tabela nA 19 - Número de Estabelecimentos, População Rural e'Mé­
dia de Pessoas Ocupadas por Estabelecimento para 
os Anoade 1960 e 1970 no MunicípiO de Santo Au -
gusto. 

Ano N~ de Estabe- População Média de Pessoas por 
lecimentos Rural Estabelecim~nto 

1960 2.294- '8.602 3,75 
1970 1.563 11.309 7,24 

Ponte: IPP. Plano Diretor de Santo .l!P!1?0. I;ju!, FIDERE, 1975. 
p. "~e --

I I I , 

Compar8Ddo-se a media de pessoas por estabelecimentos 
! 'I I! "I A 

para os anoa de 60 • 70, "-8e que houve um aumento da ordem de 
: ,I ' I , I I 

, . 
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3,49 pessoas por estabelecimento. Comparando, porém, a média 
de pessoal ocupado por estabelecimento, com a média de pessoas 
por estabelecimentos, observa-se que em 1960 a diferença entre 
pessoal ocupado (2,6) e as pessoas por estabelecimentos (3,75) 
é muita pequena, e aumenta à medida que a lavoura do trigo e da 
soja torna-se dominante, 3,2 para 7,24 em 1970. Houve, portan­
to no setor primário ,um aumento de mão-de-obra disponível. Este 
processo está diretamente relacionado com o desenvolvimento do 
processo produtivo, pois se até 1960 havia uma maior absorção 
de mão-de-obra, esta era feita em lavouras de subsistência. A 
partir de então, o desenvolvimento das lavouras em moldes come~ 
ciais diminui a capacidade de absorção de mão-de-obra, devido 
às exigências da especialização de um processo de produção com 
tecnoiogia altamente desenvolvida. t preciso salientar, no en­
tanto, que a incorporação de tecnologia e de assalariados se 
faz de maneira desigual e em função do tamanho das propriedades 

Como a maioria absoluta das propriedades se situa na 
faixa do minifúndio, estas não só não absorvem mão-de-obra ass~ 
lariada como tendem a expulsar os excedentes que possuem, jogan 
do-os num mercado de trabalho que os aborve apenas durante cer 
tos per!odos do processo de cultivo. 

De fato, nas pequenas propriedades, a mão-de-obra em -
pregada é familiar. Segundo pesquisa realizada pela COTRlJUf , 
os dados levantados revelam a seguinte situação: 

"nos municípios que foram objeto da pesquisa 80% 
dos estabelecimentos não possuíam pessoal assal~ 
riado permanentemente". 91 

t interessante notar-se que é aproximadamente esta tam 
bém·a'percentagem de minifúndios para estes munic!pios. A pe~ 
quisa revela igualmente que a 

"mão-de-obra familiar é representada sobretudo ' 
pelos chefes de família e seus filhos, numa per­
centagem de 69,4~; as mulheres representam 19,7~ 
e as filhas apenas 10, 9~" •. 92 

91 Id. Ibid. v. 7, p. 38. 

92 Id. Ibid. 
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A mão-de-obra familiar sofre um processo de divisão do 
trabalho que é feita segundo o sexo e a idade. As mulheres di 
videm seu tempo com a lavoura e as lidas domésticas, aumentando 
suas atividades na lavoura nos períodos de capina e colheita.Os 
filhos são integrados no processo produtivo desde os nove anos 
de idade, e só trabalham menos que o pai nos períodos escolarea 

"Em função dessa divisão do trabalho, o número 
de horas/dias trabalhador varia, bem como o núrne 
ro de dias por semana. A grande maioria dedicã 
ao trabalho agrícola cerca de 8 a 10 horas diá-­
rias num total de 6 dias por semana, sendo meio 
dia no sábado". 93 

Das propriedades que possuem pessoal contra~ado,só as 
grandes propriedades possuem pessoal ~ contratado. A maio -
ria das propriedades contrata dia~istás. Os diaristas são con­
tratados por períodos curtos (em período de colheita e capina), 
recebendo uma remuneração que variava entre <t$ 10,00 e <t$ 25,00 
para o ano de 1974.94 Em função da grande disponibilidade de 
mão-da-obra o pagamento pelo trabalho tenda a baixar e a avil -
tar-se cada vez mais. 

I· • Por exemplo é freqüente a contratação de mão-de-obra' 
de'crianças que recebiam, em 1974, ~S 5,00 ao dia. A explora -
ção da mão-de-obra familiar e o baixo preço do trabalhoassala­
riado acaba viabilizando, de um lado, uma produção especializa­
da e para o mercado e, de outro, no caso das grandes proprieda­
des, uma crescente acumulação de capital. 

5.2.3. Fator Tecnologia 

O fator tecnologia assume no atual processo de mudança 

uma função decisiva. O alto grau de desenvolvimento da produ -
ção industrial colocou a exigência de uma redefinição da produ­
ção agropecuária. Tal redefinição poderia tomar duas direções: .. .' . 
a primeira consistiria na reorganizaçao da estrutura fundlarl~ 
através de uma reforma agrária; a segunda, uma modernização coa 

. -' servadora, .tendo em vista o crescimento da produçao agropecua -

9~ Id. Ibid. p. 37. 

94 Id. ,Ibid. p. 3~ .. 
Em,19?6a médi~ sala~ial varia de ~S 25,00 a ~S ~O,OO. 
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ria, a partir da introdução de técnicas avançadas, sem que seja 
tocada ou grandemente alterada a estrutura fundiária. A opção, 
como se sabe, recai-sobre a segunda, ou seja, procurou-se ele -
var o Indice de modernização dos estabelecimentos agropecuário& 
Para tanto, organiza-se uma polItica governamental que vai sub­
sidiar as atividades, ao mesmo tempo que se acentua a divisão 
inter~regional do trabalho, e a agropecuária, até então de sub 
sistência, caracterizada pela sua autonomia, sofre um processo 
de reorganização e aprofunda sua dependência em relação à indú~ 
tria. Essa dependência se manifesta pela produção especializa­
da de alimentos e matéria prima para a indústria, de um lado;de 
outro, as exigências de processo em termos de modernização tec­
nológica produzem o outro nfvel desta relação: o desenvolvimen­
to da produção agropecuária é condicionado ao consumo de insu -
mos modernos e máquinas produzidas pela indústria. 

No caso de Santo Augusto, o processo se reproduz nas 
lavouras especializadas de trigo e soja. O primeiro elemento 
a determinar a especificidade desse processo é a estr~tura fun­
diária, condicionando os nrveis de modernização. Por sua vez , 
essa modernização induzirá a algumas alterações na estrutura 
fundiária, que permitirão um certo grau de desenvolvimento, que 
vai variar segundo a extensão das propriedades. 

A tabela a seguir apresenta dados referentes ao tipo 
de força usada nos estabelecimentos, nos anos de 1960 e 1970 p~ 

• I i ra o munl.cl.p o. 

Tabela nQ 20"- Tipo de Força Empregada nos Estabelecimentos A­
gropecuários, no Municfpio de Santo Augusto,1960 
e 1970. 

Ano 

1960 

1970 

Fonte: 

NQ de Es Área 
I ]'orça Empregadn 

tabeleci -
- Média Humana Animal fvlecânica Animal e l-je-

mentos (ha) 
,. .. 

canl.ca 

2.294 31,63 373 1.884 12 25 
1.563 29,21 26 1.084 147 306 

BRASIL. li''; IBGE. Censo 
, 

1960. Rio de Agrl.cola, Janeiro 
ll,lBGE. 1960. I 

, 

- __ -----. Censo AgrOpecuário s!2 -.!i!2 Grande s!.2. SuJ,~ 
V!II Recenseamento Geral, 1970. Rio de Janeiro, Funda 
çao IBGE, 1974. v. 3. -

.' 
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Pelos dados, observa-se que durante a década de 60 hou 
ve um aumento significativo no número de estabelecimentos que 
passaram a utilizar a força mecânica, Em 1960 havia apenas 12 
estabelecimentos usando força mecânica; em 1970, este nÚmero se 
eleva para 147. Por outro lado, em 1960, 373 estabelecimentos' 
usavam exclusivamente força humana; em 1970, este número cai pa 
ra 26. Verifica-se igualmente neste período um decréscimo do 

, 
numero de estabelecimentos que cai de 2.294 em 1960 para 1563 
e~ 1970. Os dados permitem concluir que o índice de moderniza­
ção, no município de Santo Augusto, elevou-se muito; houve i 
gualmente uma maior especialização na produção, com a introdu -
ção das culturas do trigo e soja, e diminuição das culturas de 
subsistência. Aumenta também o nÚmero de estabelecimentos que 
conjugam força animal e mecânica, passando de 25 em 1960 para 

306 em 19700 

Tais estabelecimentos são geralmente aqueles que pos -
suem área cuja capitalização não permite a ~quisição de máqui -
nas,' porém o índice de lucros permite o aluguel de máquinas de 
terceiros. Persiste em 1970 uma faixa de estabelecimentos em 
nÚmero de 26, impossibilitados, quer por problemas de área,quer 
por problemas de conformação do solo, de usufruir de força mecâ 
nica. 

A tabela abaixo apresenta dados referentes ao número ' 
de tratores e automotrizes nos estabelecimentos agrícolas do mu­
nicípio, para os anos de 1960 e 1970. 

Tabela nQ 21 - Número de Estabelecimentos, Área hédia e Trato -
res, Automotrizes e Combinadas no r·lunicípio de 
Santo Augusto - 1960 e 1970. 

Ano 

1960 
1970 

NQ de 1!.'stabe 
lecimentos 

2.294 
1.563 

Área 
Média 

31,63 
29,21 

Tratores 

52 
228 

Automotrizes e Combi-
nadas 

187 

~ Não foi possível coletar dados. 

Fonte: RGS. Segundo. Anuário ~ Produção Agr0gecuária .!!2-. 
Grande do Sul. Porto Alegre, DEE, 1 61. 

Hio -
BRASIL. :V'IBGE. Censo A~ropecuá.rio do Rio Grande do Sul • 

VIII Recenseamento eraI, 1970.-rri~e Jane~ro, iunda 
ção IBGE, 1974. v. 3. -
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Pela tabela anterior observa-se que, em 1960, apesar de 
os estabelecimentos possu!rem uma área média superior a área m! 
dia de 1970, havia no município 52 tratores, número esse que sal 
ta para 228 em 1970, correspondendo,UID trator para 44,16 estabe­
lecimentos, ou 1 trator para cada 1.395,37 hectares em 1960. 

, 
Ja em 1970, existe um trator para 200,24 hectares. 

1975, existiam no munic!pio de Santo Augusto 618 tratores, 
correspondendo um trator para cada 73,87 hectares. Em 1960, 

Em 
95 

o 

emprego de tratores era baixo; conseqHentemente, as atividades ~ 
gr!colas eram realizadas basicamente pela força humana e animal. 

Em 1970, e mais acentuadamente em 1975, a modernização 
se acelerai reduzindo o uso da força animal e dando um novo cará 
ter à mão-de-obra incorporada'ao setor. Surgem trabalhalhadore; 
rurais especializad~s na ope~ação de máquinas. 

Aumenta, também, o número de trabalhadores sem especia­
lização, bem como o sub-aproveitamento de sua mão-de-obra. 

À medida que se desenvolve o !ndice de tecnificação da 
lavoura, aumenta a cRrência de mão-de-obra especializada, proble 
ma cuja solução vem sendo procurada pelas cooperativas, mediante 
cursos de treinamento de mão-de-obra. 

As relações com o fator terra são redimensionadas, à m~ 
dida que se verifica um ajustamento da estrutura fundiária às e 
xigências feitas pelo processo de modernização: reduz-se o nÚme­
ro de posseiros e pequenos proprietáriOS, que se vêem forçados 
muitas vezes a abandonar este tipo de atividade. 

, 
A tabela, n2 22 apresenta o numero de financiamentos, 

valor dos financiamentos e valor médio desses financiamentos pa­
ra a aquisição de insumos modernos, no per!odo de 1971/75. 96 

95' Levantamento realizado pela Prefeitura Municipal de Santo Au 
gusto~ junto às firmas revendedoras de tratores. Sabe-se T 
que sao realizadas vendas de tratores por firmas de outras 
cidades, porém, não foi poss!vel levantar os dados. Este da 
do foi obtido a partir do cadastro dos clientes das firmas T 
revendedoras. 

96 Os dados referem-se ao per!odo de setembro de 1971 a novem _ 
bro de 1975. 
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Tabela nQ 22 - Número, Valor e Valor Isédio dos .. .' iWJIlcj:Jm~;ntoc !J2 
ro. o Período 1971/75 em Ganto Au;:;u[jto. 

, 
Numero de Valor dos finan Valor I1édio dos fin:Jnci:J -

Ano financia- ciamentos <t$ mentos <t$ mentos e-

1971 32 1.370.058,00 4?é:'1/l-,~1 

1972 52 921.925,00 17. 72 rj , (jG 

1973 91 3.924.725,00 43.129,61 
1974 74 4.496.750,00 60.766,09 
1975 138 10.148.841,00 73.542,32 

, 
~ Os dados referem-se ao per~odo de setembro de 1971 a novcmb.~o 

de 1975. 

Fonte: Cartório de Registro de Imóveis 'de Santo lm2,usto. 1975. 

A partir de. 1970, ocorre um incremento na política 

desenvolvimento da agropecuária. No ano de 1971, em apenas 

meses ( setembro a dezembro). foram registrados no .;artório 

de 

4 

de 

Imóveis de Santo Augusto 32 financiamentos, perfe.zendo um total 

de <ti 1.370.058,00, com um valor médio dos financiamentos de 
(l$ 42.814,13. 

A frustração da safra tritícola'de 1971 reflete-se so 

bre o processo de produção, reduzindo em 1972 os recursos p?ra 

a modernização. O valor total dos financiaIJentos p2.ra esse 0.110 

foi de Cf$ 921.925,00, caindo o valor médio em 2,41 vezes, cor:! r~ 
dução para ~$ 17.729,90. 

A partir de 1973, o valor dos financiamentos sobe de 

~$ 3.924.725,00, nesse ano, para ~$ 10.148.841,00, em 1975; sobe 

igualmente o valor médio dos financiamentos, de (~';i. 43.12·~,G1 PQ 

ra (f$ 73.542,32 respectivamen~e nos anos de 1973 e 1~(~. 

5.2.4. Eator Capital 

A passagem da atividade produtiva de sub~;i;~t;ônci:! Vira 

a de mercado com carncterfsticas empresariail.:; i"aL.;-se com ~.J IdÚder 
nização do processo produtivo. 

Bsta modernização, para se concretizar, exige, de um la 
do, capitais e investimentos e, de, outro, alterações na posse e 
uso da terra, trabalho e tecnologia. 










































































































































































